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ASSUNTO: CONTRIBUIQAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracéo: 01/10/2004 a 31/12/2004

CORRETOR DE CAFE. SERVICOS DE CORRETAGEM NA COMPRA DE
CAFE. REGIME NAO CUMULATIVO. INSUMO. CREDITOS.

Os..gastos com corretagem para compra de café, junto a pessoa juridica
domiciliada no pais, geram direito a créditos de Cofins, no regime nao
cumulativo, nos termos do art. 3°, inciso Il, da Lei 10.833/2003.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracdo: 01/10/2004 a 31/12/2004

CREDITO PRESUMIDO. UTILIZACAO DO CREDITO PRESUMIDO.
COMPENSACAOQ. RESSARCIMENTO.

De acordo com o Art. 7°A da Lei n°® 12.599/2012, incluido a Lei n° 12.995, de
18.06.2014, o saldo do crédito presumido de que trata o art. 80 da Lei
n010.925, de 23 de julho de 2004, apurado até 1o de janeiro de 2012 em
relacdo a aquisicdo de café in natura podera ser utilizado pela pessoa juridica
para compensagdo ou ressarcimento.

INOVACAO NO FUNDAMENTO DA GLOSA DO CREDITO PELA DRJ.
IMPOSSIBILIDADE.

A DRJ, ao inovar a fundamentacdo original da glosa de crédito, age ao arrepio
da Lei, violando o art. 37 da CF/88 e o art. 2° da Lei n° 9.784/99. Logo, tal
decisdo é nula, por violacdo aos principios da estrita legalidade, tipicidade
tributéria, motivacdo, seguranca juridica, devido processo legal e ampla defesa.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao

recurso voluntario para acatar a preliminar de nulidade da deciséo da DRJ quanto aos créditos de
empresas pseudo atacadistas, para admitir a utilizacdo do crédito presumido para compensacao
com outros tributos e contribuigdes e ou ressarcimento em dinheiro; para afastar as glosas
referentes as despesas com corretagem; e também para admitir o rateio de créditos relativos as
receitas financeiras e outras incorre¢des verificadas. Vencida a Conselheira Liziane Angelotti
Meira que manteve a decisdo da DRJ quanto aos créditos de empresas pseudo atacadistas.
Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Semiramis de Oliveira Duro.
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 Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
 CORRETOR DE CAFÉ. SERVIÇOS DE CORRETAGEM NA COMPRA DE CAFÉ. REGIME NÃO CUMULATIVO. INSUMO. CRÉDITOS.
 Os gastos com corretagem para compra de café, junto a pessoa jurídica domiciliada no pais, geram direito a créditos de Cofins, no regime não cumulativo, nos termos do art. 3º, inciso II, da Lei 10.833/2003.
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
 CRÉDITO PRESUMIDO. UTILIZAÇÃO DO CRÉDITO PRESUMIDO.
 COMPENSAÇÃO. RESSARCIMENTO.
 De acordo com o Art. 7ºA da Lei nº 12.599/2012, incluído a Lei nº 12.995, de 18.06.2014, o saldo do crédito presumido de que trata o art. 8o da Lei no10.925, de 23 de julho de 2004, apurado até 1o de janeiro de 2012 em relação à aquisição de café in natura poderá ser utilizado pela pessoa jurídica para compensação ou ressarcimento.
 INOVAÇÃO NO FUNDAMENTO DA GLOSA DO CRÉDITO PELA DRJ. IMPOSSIBILIDADE. 
 A DRJ, ao inovar a fundamentação original da glosa de crédito, age ao arrepio da Lei, violando o art. 37 da CF/88 e o art. 2° da Lei n° 9.784/99. Logo, tal decisão é nula, por violação aos princípios da estrita legalidade, tipicidade tributária, motivação, segurança jurídica, devido processo legal e ampla defesa.
  Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao recurso voluntário para acatar a preliminar de nulidade da decisão da DRJ quanto aos créditos de empresas pseudo atacadistas, para admitir a utilização do crédito presumido para compensação com outros tributos e contribuições e ou ressarcimento em dinheiro; para afastar as glosas referentes às despesas com corretagem; e também para admitir o rateio de créditos relativos às receitas financeiras e outras incorreções verificadas. Vencida a Conselheira Liziane Angelotti Meira que manteve a decisão da DRJ quanto aos créditos de empresas pseudo atacadistas. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Semíramis de Oliveira Duro.
  (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente 
 (assinado digitalmente) 
 Liziane Angelotti Meira - Relatora 
 (assinado digitalmente)
 Semíramis de Oliveira Duro � Redatora Designada
 Participaram da presente sessão de julgamento os conselheiros Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Cândido Brandão Júnior, Marco Antonio Marinho Nunes, Semíramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais Pereira (Presidente). 
  Por bem descrever os fatos, adoto o relatório do Acórdão no. 1262.707-17ª Turma da DRJ/RJ1 (fls. 5595/5626):
Trata-se de pedido de reconhecimento de direito creditório de PIS decorrente do regime de não-cumulatividade, no período de 01/10/04 a 31/12/04, a título de ressarcimento, para fins de compensação, no montante de R$1.107.604,43, conforme sintetizado às fls. 143/144.
A Autoridade Fiscal entendeu que a contribuinte não possuía o direito creditório no montante declarado (fls. 152/153). Reconheceu, no entanto, o valor de R$478.468,62, argumentando por meio do Parecer SEORT/DRF/VIT/ES nº 1.411/09 (fls. 142 e ss), em resumo, que:
1. despesas decorrentes do pagamento de corretagem não dão direito ao crédito, haja vista não caracterizarem insumos utilizados na prestação de serviços ou na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda;
2. há compras de mais de 250 diferentes fornecedores, porém, uma amostragem de 70% das compras de café acabou por definir análise da situação dos 46 maiores fornecedores, restando 28 fornecedores irregulares;
3. estes fornecedores enquadram-se como pessoas jurídicas que se declararam à Receita Federal do Brasil em situação de inatividade, ou simplesmente estão omissas perante o órgão, outras ainda, quando prestaram tais informações, o fizeram de maneira irregular, eis que a receita declarada é totalmente incompatível com o valor das vendas realizadas, isto considerando apenas as operações mercantis com a requerente;
4. o critério de apuração não-cumulativa escolhido pelo legislador teve por fim, sem qualquer sombra de dúvida, desonerar a cadeia de produção, até então gravada pela incidência cumulativa das contribuições para o PIS/Pasep e Cofins;
5. como restou demonstrado na hipótese relatada, sabidamente não houve o respectivo recolhimento tributário de forma tal que não há razoabilidade em se admitir o reconhecimento do direito creditório, sob pena de se patrocinar verdadeira sangria nas finanças públicas;
6. foi providenciada a relação nominal dos fornecedores que se encontram nas situações descritas, bem como a listagem das notas fiscais das aquisições não aproveitadas, e foi promovida a glosa pertinente;
7. embora tenha sido confirmado o direito ao crédito presumido relativo as compras de pessoas físicas, produtores rurais (agroindústria), tal crédito, seguindo o disposto no art. 8° §3º, II, da IN SRF N°660/2006 que disciplinou a Lei n° 10925/2004 não pode ser objeto de compensação com tributos diversos, nem de pedido de ressarcimento;
8. assim sendo, todo este crédito foi segregado na apuração, provocando significativa alteração na distribuição dos créditos passíveis de ressarcimento/compensação;
9. foi elaborado o Demonstrativo de Cálculo dos Créditos a Descontar de fl. 134, onde estão discriminados todos os ajustes procedidos nas bases de cálculo dos créditos;
10. procedeu-se, então, à utilização dos créditos na dedução do débito de PIS apurado no mês, verificando-se a existência de créditos disponíveis para compensação.
Cientificada da Decisão (fl. 159), em 08/09/09, a contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade (fls. 160 e seguintes), em 28/09/09, onde alegou, em resumo, que:
1. a atividade de corretagem de café é essencial ao comércio atacadista de café, pois, em suma, o corretor de café é um consultor do produtor, assim como do comprador que traz os diversos lotes para o exportador e o torrador;
2. não há como afastar os desembolsos decorrentes do pagamento de corretagem de café do conceito de insumos à atividade da contribuinte;
3. a Autoridade Fiscal alega que a manifestante adquiriu mercadorias de empresas inativas, com receita incompatível, com receita nula e omissa ao longo do ano-calendário 2004, porém deve ser notado que as glosas das rubricas deram-se de modo precipitado, com base na afoita alegação de que as aludidas empresas fornecedoras estavam irregulares;
4. não há nos autos a demonstração jurídica do preenchimento dos requisitos legais e regulamentares da inidoneidade das empresas fornecedoras ou qualquer comprovação de que tenham deixado de funcionar nos endereços respectivos;
5. as empresas que comprovarem a efetivação do pagamento do preço e o recebimento das mercadorias não poderão ter seus créditos glosados;
6. a boa-fé da empresa Recorrente é ainda demonstrada pelo fato de que esta teve o zelo de fazer consultas ao SINTEGRA e ao próprio banco de dados da Secretaria da Receita Federal do Brasil, com o objetivo de comprovar a regularidade jurídica das empresas fornecedoras;
7. ainda que as empresas fornecedoras estivessem inativas no momento da realização das operações de fornecimento de mercadorias, o que não é verdade, a manifestante não poderia jamais ser prejudicada por fatos que não causou;
8. a análise do caso concreto demonstra que há efetiva comprovação de que a Recorrente promoveu o pagamento do valor acordado para aquisição das mercadorias e recebeu o produto em um dos seus estabelecimentos, conforme demonstra a documentação acostada aos autos;
9. a fiscalização adotou procedimento equivocado para apuração dos direitos creditórios da Empresa, já que não aplicou corretamente o critério de rateio proporcional dos valores de mercado interno e externo;
10. o agente fiscal não aplicou corretamente o critério de rateio proporcional, relativos aos custos, despesas e encargos comuns existentes entre a receita bruta sujeita incidência não-cumulativa e a receita bruta total, vinculados à receita de exportação, bem como dos créditos presumidos em total descompasso com o que dispõe o art. 3º, § 8°, inciso II da Lei n° 10.637/2002.
A Inconformada cita legislação e jurisprudência, requerendo, ao final, reconhecimento do integral direito de crédito.
Em 15/06/2011, a contribuinte carreou aos autos Memorial (fl. 3.675 e ss), corroborando os pontos suscitados na Manifestação originária e salientando aspectos da cadeia produtiva do café, argumentando a favor do crédito integral, inclusive no caso de compras de cooperativa.
O processo fora baixado em diligência (fl. 3.673) para a Unidade a quo examinar, em resumo, se há alguma repercussão na controvérsia aqui instaurada e no crédito pleiteado dos mesmos fatos apurados nas operações �Tempo de Colheita� e �Broca�, pedindo ainda esclarecimentos acerca de outros itens glosados.
A Delegacia de origem no �Relatório Fiscal�, à fl. 4.937 e seguintes, responde positivamente a tal indagação, junta variados documentos, e, em síntese, justifica que:
1. a operação fiscal �TEMPO DE COLHEITA� foi deflagrada pela DRF/Vitória, em outubro de 2007, que resultou na operação BROCA parceria do Ministério Público, Polícia Federal, e Receita Federal, onde foram cumpridos mandados de busca e apreensão;
2. no rol de supostos fornecedores da contribuinte, é importante mencionar a ACÁDIA, COLÚMBIA, DO GRÃO, L&L, J.C. BINS e V. MUNALDI, hipotéticas atacadistas de café localizadas na cidade de COLATINA, norte do ES, uns dos principais alvos na �Operação Tempo de Colheita�, deflagrada pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Vitória � ES;
3. a motivação da operação Tempo de Colheita foi a flagrante divergência entre as movimentações financeiras de pessoas jurídicas atacadistas � na ordem de 3 bilhões de Reais nos anos de 2003 a 2006 � e os valores insignificantes das receitas declaradas;
4. dezenove (53%) das empresas atacadistas fiscalizadas foram criadas a partir de 2002, e passaram a ter movimentação financeira crescente e vultosa a partir do ano de 2003;
5. ao contrário dos tradicionais atacadistas, tais empresas ocupam
salas pequenas e acanhadas, sem qualquer estrutura física ou logística, nem dispõem de funcionários para operar como atacadistas;
6. entre os documentos obtidos ao longo da operação �TEMPO DE COLHEITA� estão declarações de produtores rurais, maquinistas, corretores, sócios e pessoas ligadas às empresas de fachada, e, ainda, documentos relacionados a tais empresas;
7. do Ministério Público e da Polícia Federal a Fiscalização recebeu documentos fiscais e contábeis em papel e meio magnético;
8. com o objetivo de colher provas sobre o modus operandi do esquema, coletou-se, durante as mencionadas operações,
documentos, além de realizar diligências nas atacadistas e principais empresas exportadoras de café;
9. junto aos produtores rurais foi apurado que havia uma negociação direta, ou por meio de corretores, entre os produtores rurais e tradicionais maquinistas e empresas do ramo atacadistas, exportadoras ou indústrias, porém, nas notas fiscais apareciam como compradores pseudoatacadistas, tais como, Colúmbia, Do Grão, V. Munaldi, JC Bins, e outras;
10. os produtores rurais, via de regra, não preenchiam as notas fiscais, sendo que as mesmas eram preenchidas nos escritórios dos corretores e/ou compradores;
11. os corretores de café convergiram para firmar os pontos levantados pelos produtores rurais, especialmente, no que tange à utilização das pseudo-empresas jurídicas para intermediar a venda do café do produtor para a comercial atacadista, inclusive, do pleno conhecimento da empresa, ora autuada, de tais operações;
12. os corretores afirmaram que as próprias empresas tradicionais de exportação e industrialização do café passaram a dificultar a compra com nota fiscal do produtor rural, exigindo notas em nome de pessoas jurídicas;
13. os corretores afirmaram que algumas empresas foram constituídas com a única e exclusiva finalidade de vender notas fiscais, e, ainda, que as Exportadoras/Indústrias tinham pleno conhecimento do esquema fraudulento;
14. a migração para empresas laranjas foi um movimento orquestrado, onde exportadoras e indústrias caminharam no mesmo sentido, com exigência inclusive de que as notas fiscais anotassem ficticiamente a incidência do PIS/COFINS, bem como as mesmas cautelas adotadas de consultar os cadastros fiscais no momento do recebimento do café por meio de empresas laranjas na tentativa de evitar problemas futuros.
Intimada do resultado da diligência, a contribuinte ratificou os termos de sua Manifestação de Inconformidade, adicionando (fls. 5174 e ss), em resumo, que:
1. a conduta adotada pela Fiscalização revelou a busca pelo acesso irrestrito às informações internas e gerenciais da Contribuinte, importando em flagrante quebra de sigilo de dados, sem amparo em nenhuma autorização judicial para tal procedimento, o que transgride o direito fundamental insculpido no artigo 5º, incisos X e XII, da CF/88;
2. a avaliação dos indícios para a viabilização da quebra do sigilo de dados somente pode ser reconhecida pelo Poder Judiciário, ou seja, não pode e nem deve ficar sob a vontade do órgão fiscalizador, que, ao final, se valerá de tal expediente � única e exclusivamente � para aumentar a arrecadação;
3. a Fiscalização não trouxe aos autos provas de que a Contribuinte tenha agido em conjunto com as empresas intituladas de fachada, ao contrário, a evidente quebra de sigilo de seus dados apenas comprovou a correção das operações de compra e venda de café realizadas, sempre cercadas de todas as precauções necessárias;
4. a violação ao seu direito fundamental à restrição de acesso de suas informações bancárias, fiscais, contábeis, telefônicas e eletrônicas restou claramente configurada, razão pela qual o acervo documental levantado pela Fiscalização deve ser sumariamente desconsiderado, visto que coletado através de procedimento de todo ilegal;
5. os dados submetidos a sigilo colhidos por ocasião do Inquérito Policial instaurado e utilizados como fundamentos no Relatório de Diligência Fiscal, foram indiscriminada e ilegalmente utilizados em desfavor da contribuinte, uma vez que não se observou as balizas estipuladas pela Jurisprudência Pátria;
6. nenhum dos sócios, administradores ou empregados da Requerente foi indiciado no âmbito do Inquérito Policial ou denunciado nos autos do Processo Criminal n° 2008.50.05.0005383, oriundo da operação "Broca";
7. em respeito aos princípios da legalidade e da moralidade, a Fiscalização deveria ter reproduzido na sua integralidade e sem qualquer tipo de recorte, os documentos que se utiliza para embasar as suas constatações, conduta que, lamentavelmente, não adotou, fragilizando todo o trabalho desenvolvido;
8. nenhum dos sócios ou empregados da contribuinte estão entre os denunciados após as investigações provenientes das Operações Broca e Tempo de Colheita, não recai sobre a interessada nem sobre as pessoas físicas a ela vinculadas sequer uma suspeita de que tenham participado em qualquer atividade fraudulenta ou criminosa;
9. é de se sobrevalorizar o fato de inexistirem declarações que deponham contra a idoneidade e a boa-fé da contribuinte;
10. nada havendo especifica e particularmente contra a pessoa jurídica, a fiscalização não pode querer se beneficiar de generalizações sobre fraude difusa no mercado cafeeiro;
11. não se pode permitir que se concretize a existência de fraude ou conluio, conforme sugere o Relatório de Diligência Fiscal, a partir de elementos dúbios, por meio de meras presunções que advêm de provas testemunhais colhidas unilateralmente pela administração, pois se estaria favorecendo o Poder Público em detrimento da segurança jurídica;
12. a Confirmação de Negócio nada mais é do que um documento �informal� (não exigido pela legislação) em que o vendedor se compromete a entregar o café no prazo e na qualidade especificada nas tratativas, e o comprador, a pagar o preço negociado, sua função é simplesmente de documentar o que foi combinado e nada mais;
13. tendo em vista o interesse objetivo do comprador de café no produto, e sendo este uma commodity, não tem o mesmo relação, e nem necessita se relacionar com os produtores e/ou empresas atacadistas, dado o dinamismo do mercado, o relacionamento é, na grande maioria das vezes, com os corretores;
14. tanto faz se os fornecedores, e mesmo os corretores, têm escritório luxuosos, grandes parques de estocagem, enormes galpões ou uma única salinha, o comprador paga quando chega o café ao seu armazém, e desde que seja entregue com a qualidade combinada;
15. não se pode exigir que as empresas compradoras fiscalizem seus vendedores, sejam eles, produtores, maquinistas ou empresas atacadistas;
16. se as fraudes existiram, em hipótese alguma podem ser imputadas à contribuinte, pois não há obrigação legal e não pode ser exigida dos compradores mais do que uma verificação cadastral das empresas com quem negociam, e isso foi feito;
17. a contribuinte figura entre as maiores e mais renomadas exportadoras de café do mundo, e conta com estabelecimentos comerciais em todas as principais regiões produtoras de café do Brasil, o que a habilita comercializar os melhores e mais variados tipos de café do Brasil, para mais de 40 países;
18. conforme publicação no DJ de 11/12/2012, o Habeas Corpus nº 2012.02.01.0143115, impetrado por um dos denunciados na Ação Penal nº 2008.50.05.005383, teve sua segurança concedida pelo E.TRF da 2ª Região para trancamento desta Ação Penal;
19. o Acórdão em questão corrobora a conclusão pela completa fragilidade dos elementos indiciários contidos no Inquérito Policial que, repise-se, embasou integralmente o Relatório de Diligência Fiscal;
20. considerada a tradição da Contribuinte no mercado de café, somada a impossibilidade de extensão dos efeitos das Operações Broca e Tempo de Colheita, a conclui-se não se pode falar em fraude �orquestrada� ou �planejada� pela Unicafé, que preza e responde pela sua própria idoneidade, e de mais ninguém;
21. o documento contraditado é apenas um discurso apelativo, lastreado em elementos probatórios débeis carentes de conexão lógica entre si e que, absolutamente, não comprova o dolo da Contribuinte;
22. não há prova de que a Contribuinte desejava a fraude ou de que coordenou ou mesmo orquestrou a fraude, vale dizer, não demonstrou o Relatório de Diligência Fiscal, o domínio do fato;
23. a glosa operada está lastreada em meros indícios e ilegítimas presunções, extraídas de depoimentos em processo administrativo onde sequer foi garantido o direito ao contraditório;
24. farta documentação apresentada foi juntada com o objetivo de atender ao que dispõe o parágrafo único do art. 82 da Lei nº 9.430/96, segundo o qual as empresas que comprovarem a efetivação do pagamento do preço e o recebimento das mercadorias não poderão ter seus créditos glosados;
25. os documentos juntados por ocasião da apresentação da Manifestação de Inconformidade nos autos do presente PAF, demonstram o atendimento ao que dispõe o parágrafo único do art. 82 da Lei nº 9.430/96;
26. das 89 empresas citadas no Relatório de Diligência Fiscal como supostas �pseudoatacadistas�, é possível aferir que 34 delas estão ativas, o que torna a compra de mercadorias das mesmas atos lícitos;
27. à luz da diretriz constitucional, uma pessoa apenas pode ser considerada violadora da ordem jurídica na hipótese de existirem provas incontroversas de sua culpabilidade Do exposto, requer seja reconhecida e declarada a nulidade absoluta do Relatório de Diligência Fiscal, e que sejam afastadas as infundadas e descabidas imputações e acusações direcionadas à Contribuinte, reiterando com base nos argumentos constantes da Manifestação de Inconformidade apresentada, somados aos argumentos agora apresentados reforma da decisão, a fim de que seja reconhecido o crédito pleiteado em sua integralidade.
A manifestação de inconformidade foi julgada pelo Acordão nº 1262.706 -17ª Turma da DRJ/RJ1 , com a seguinte Ementa: 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
Créditos a Descontar. Incidência nãoCumulativa.
Não dá direito a crédito gastos ou despesas com bens ou serviços utilizados nas atividades da Empresa, quando não corresponderem ao conceito de insumo ou a outra expressa hipótese legal.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
Fraude. Dissimulação. Desconsideração. Negócio Ilícito.
Comprovada a existência de simulação/dissimulação por meio de interposta pessoa, com o fim exclusivo de afastar o pagamento da contribuição devida, é de se glosar os créditos decorrentes dos expedientes ilícitos, desconsiderando-se os negócios fraudulentos.
Uso de Interposta Pessoa. Inexistência de Finalidade Comercial. Dano ao Erário. Caracterizado.
Negócios efetuados com pessoas jurídicas, artificialmente criadas e intencionalmente interpostas na cadeia produtiva, sem qualquer finalidade comercial, visando reduzir a carga tributária, além de simular negócios inexistentes para dissimular negócios de fato existentes, constituem dano ao Erário e fraude contra a Fazenda Pública, rejeitando-se peremptoriamente qualquer eufemismo de planejamento tributário.
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
Direito Creditório Reconhecido em Parte
Esta turma do CARF, por meio da Resolução no. 3301-000.232� 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, determinou diligência para que a unidade de origem providenciasse esclarecimentos relativos ao aproveitamento de crédito presumido pessoa física rural.
A Recorrente teve oportunidade de se manifestar sobre a Informação Fiscal, conforme documentos constantes às fls. 5912/5919. 
É o relatório.
 Conselheira Liziane Angelotti Meira, Relatora
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de admissibilidade e deve ser conhecido.
Em preliminares, a Recorrente propugna pela nulidade do processo administrativo fiscal em razão de equívocos perpetrados pela fiscalização no relatório de diligência fiscal. Assevera também que houve ilegítima inovação aos fundamentos da glosa e que não teriam sido observados o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 
Nesses aspectos, adotamos o entendimento da decisão recorrida, rejeitando inicialmente a acusação de nulidade do Relatório Fiscal, porque dele a Recorrente fora intimada e pode deduzir a defesa que agora se examina. Ademais, todas as partes processuais foram disponibilizadas ao contribuinte, inclusive os depoimentos e demais documentos relacionados à operação Tempo de Colheita e à Operação Broca. Portanto, descabe a assertiva de cerceamento de defesa e, a fortiori, a nulidade de qualquer parte do procedimento fiscal.
A Recorrente contesta os elementos de prova trazidos aos autos junto ao Relatório de Diligência Fiscal. Argumenta que as provas são ilícitas porque as interceptações telefônicas e de dados só podem ser realizadas com autorização judicial, que as provas testemunhais não são aptas e não comprovam vínculo da empresa interessada com o suposto esquema.
Contudo, conforme se consignou na decisão recorrida, os depoimentos citados pela Recorrente são, na verdade, Termos de Declaração devidamente assinados pelos depoentes, onde não se vislumbra traço de coação, inclusive muitos acompanhados de advogados. Há vários depoimentos anexados aos autos em que o nome da empresa autuada aparece literalmente citado por produtores rurais, por corretor, ou por sócios das atacadistas intermediárias. De qualquer modo, os depoimentos alinham-se coerentemente com outros elementos dos autos, como restará claro mais adiante.
Por sua vez, conforme se observou na decisão de piso, a Operação Broca deflagrada como desdobramento da Operação Tempo de Colheita, decorreu de ação conjunta da Receita Federal, do Ministério Público Federal e da Polícia Federal. A partir do resultado obtido desse esforço conjunto, cada instituição atuou com os elementos que são pertinentes às suas funções legais e constitucionais.
Assim, é de se concluir, na esteira da decisão recorrida, como desarrazoada a alegação de que a Receita Federal não poderia utilizar elementos colhidos nas citadas operações, pois da ação participou. Além disso, a Polícia Federal, mediante Ofício nº 4.568/2009SR/DPF/ES encaminhou documentos fiscais e contábeis autorizada pelas próprias pessoas físicas que fizeram a entrega à Instituição Policial.
Outrossim, o próprio Ministério Público Federal, titular da ação penal, encaminhou, mediante autorização judicial, à Receita Federal documentos relativos à Operação Broca por entender haver neles nítido interesse fiscal (Ofício nº 466/2010 e Ofício nº 549/2011, ambos do MPF à DRF/Vitória/ES.
Nesse contexto e considerando que todas as provas foram obtidas licitamente, não merece prosperar o argumento da Recorrente de que haveria ilegalidade por quebra de sigilo de dados de pessoas físicas e jurídicas. 
Portanto, corrobora-se o entendimento da decisão recorrida de que não há falar nesta quadra de documentos obtidos ilicitamente.
Alega a Recorrente, ainda, que não participou do processo de fiscalização em seus atos diversos, tal coma a coleta de depoimentos de supostas testemunhas e de declarações de empresas fiscalizadas, o que ofenderia o princípio do contraditório e da ampla defesa. Os depoimentos, citados como prova testemunhal, são Termos de Declaração devidamente assinados pelos depoentes, muitos dos quais acompanhados de advogados, onde não se vislumbra traço de coação, por isto mesmo lícitos.
Ademais, no âmbito do processo administrativo tributário, a auditoria-fiscal mesmo para subsidiar decisão em processos de restituição, ressarcimento ou compensação, é etapa anterior à fase contenciosa do procedimento, não se regendo pelo princípio do contraditório e da ampla defesa, pois se destina à investigação, à coleta de informações e de elementos de prova para a formação da convicção da autoridade fiscal a respeito da ocorrência, ou não, de fatos de natureza tributária que tenham implicações concernentes ao pedido formulado.
Conforme se consignou na decisão recorrida, no momento em que o contribuinte protocolou pedidos de ressarcimento e declarações de compensação, movimentou a Administração Fiscal no sentido de examinar o pleito, que, assim, investiu-se concretamente no poder/dever de proceder às investigações necessárias para decidir em relação aos créditos pleiteados. O encerramento desta fase com a ciência da decisão, e possível Manifestação de Inconformidade, faz nascer a fase contenciosa, esta sim plenamente regida pelo princípio do contraditório e da ampla defesa, ou de modo mais amplo, do devido processo legal.
Assevera a Recorrente "que a DRF em Vitória, em completa inobservância aos limites traçados na solicitação de Diligência Fiscal, utilizou-se de expediente com o único e exclusivo intuito de caracterizar a má-fé da interessada, ora Recorrente, e não com o intuito de apurar os fatos objetivamente solicitados pela Delegacia de Julgamento. Afirma que a Fiscalização quis inovar suas razões e reforçar a glosa. Não comungamos desse entendimento, o processo administrativo fiscal é regido pelo princípio da verdade material e, assim, o que se busca em uma diligência é exatamente trazer informações e elementos que esclareçam e colaborem para uma decisão mais justa e acertada. 
Finalmente, alega a Recorrente que os documentos trazidos aos autos nada provam de substancial quanto ao envolvimento da Recorrente no suposto esquema, que a prova apresentada, em resumo, é insuficiente. Argumenta que a Fiscalização se utilizou de presunção e conjecturas que não comprovam a má-fé do contribuinte. A alegação mesmo se válida não seria motivo para exclusão da prova e será apreciada a seguir, ao se fazer a análise do mérito do contencioso.
Dessarte, quanto às preliminares, mantemos de forma irretocável o entendimento da decisão recorrida. 
Quanto ao mérito, seguiremos os tópicos constantes da decisão recorrida: 
1) Despesas de Corretagem.
2) Glosa de créditos referentes a compras de �pseudoatacadistas�
3) Do rateio dos créditos
Além disso, propugna a Recorrente, subsidiariamente que, caso seus argumentos sejam considerados improcedentes, considerando que as aquisições de café teriam ocorrido de pessoas físicas, teria direito a se apropriar dos créditos presumidos no lugar dos créditos integrais então glosados e esse ponto também será objeto da presente decisão. 
1) Despesas de corretagem
A Recorrente aduz que os créditos referentes as despesas de corretagem devem ser mantidos de forma integral, pois entende que estas despesas são essenciais à sua atividade e devem ser enquadrados como insumo.
Cabe aqui frisar que somente geram direito a crédito da COFINS as despesas ou custos essenciais ao exercício da atividade do Contribuinte, ou seja, valores vinculados aos insumos e serviços aplicados na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados a venda, matéria esta que é objeto de grande controvérsia jurisprudencial e doutrinária nos últimos anos e que vem se firmando no entendimento de aplicar para as compensações de PIS/COFINS um conceito de insumos não tão restrito quanto o aplicado ao IPI e nem tão abrangente àquele aplicado ao IRPJ. 
Colaciona-se entendimento esposado pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, Acórdão nº 9303007.291� 3ª Turma, em relação à mesma contribuinte deste processo:
Esclareça-se que a matéria em litígio é a definição de critérios para identificação de insumos que gerem crédito da não cumulatividade da Cofins. Uma vez conhecido o recurso, cabe ao julgador aplicar o critério jurídico que entender pertinente ao deslinde da questão posta.
Tenho entendimento consoante com a legislação do PIS e da Cofins, ao ver os insumos como bens e serviços passíveis de geração de créditos que devem estar diretamente vinculados ao bem vendido. Diferente é o critério consoante a legislação do IRPJ, utilizado por aqueles que pretendem ver a geração de créditos por todos bens serviços necessários à produção, que, apesar de essenciais, somente de forma mediata levam à composição do produto.
Busco arrimo para esta inteligência nos critérios explanados na Solução de Divergência COSIT nº 7 de 23/08/20161, da qual se extrai:
24.No outro extremo das conclusões, verifica-seque não são considerados insumo, para fins de creditamento no regime da não-cumulatividade das contribuições, bens e serviços que mantenham relação indireta ou mediata com a produção de bem destinado à venda ou com a prestação de serviço ao público externo, tais como bens e serviços utilizados na produção da matéria-prima a ser consumida na industrialização de bem destinado à venda (insumo do insumo), utilizados em atividades intermediárias da pessoa jurídica, como administração, limpeza, vigilância, etc.
25.Certamente, diversos e plausíveis são os motivos que justificam a adoção desse entendimento restritivo acerca do conceito de insumos para fins de creditamento da não cumulatividade das contribuições em tela.
26.Em primeiro lugar, deve-se destacar que o legislador estabeleceu um rol específico e detalhado de hipóteses de creditamento no âmbito do regime da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins (art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, e art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004). Esse fato é evidente e mostra-se muito significativo se efetuada uma comparação entre o rol específico e detalhado de hipóteses de creditamento estabelecido pela legislação das contribuições e a definição genérica de despesas dedutíveis estabelecida pela legislação do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ)
(art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964).
27.Com base nessa inconteste diferença de técnicas legislativas adotadas nas legislação dos tributos citados acima, resta clara a correspondente diferença de objetivos/pretensões do legislador.
Enquanto na legislação do IRPJ se pretendeu permitir a dedutibilidade de todas as despesas necessárias à atividade da empresa, na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins se pretendeu permitir o creditamento apenas em relação a específicos e determinados dispêndios da pessoa jurídica.
28.Outro fato importante a ser considerado é que a legislação das contribuições, de um lado, estabelece como base de cálculo das contribuições no regime de apuração não cumulativa o valor total das receitas auferidas no mês pelo sujeito passivo tomadas como um todo, independentemente das operações que ocasionaram o ingresso de receitas, salvo exclusões legais (arts. 1º e 2º da Lei nº 10.637, de 2002, e arts. 1º e 2º da Lei nº 10.833, de 2003), e, de outro lado, de maneira oposta, a mesma legislação discrimina especificamente bens, serviços e operações em relação aos quais se permite a apuração de créditos, em preterição à permissão genérica de creditamento em relação a custos e despesas incorridos na atividade econômica do sujeito passivo (art. 3o da Lei no 10.637, de 2002, art. 3o da Lei no 10.833, de 2003, e art. 15 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004).
29.Diante disso, resta claro que as hipóteses de creditamento das contribuições devem ser entendidas como taxativas e não devem ser interpretadas de forma a permitir creditamento amplo e irrestrito, pois essa interpretação tornaria absolutamente sem efeito o rol de hipóteses de creditamento estabelecido pela legislação.
30.Demais disso, a permissão ampla e irrestrita de creditamento em relação a todos os gastos necessários às atividades da pessoa jurídica, como se insumos fossem, acabaria por subverter a base de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecida constitucionalmente, desvirtuando-a da receita (Constituição Federal, art. 195, caput, inciso I, alínea �b�) para o lucro, o que se mostra absolutamente incompatível com a base de incidência prevista na Constituição Federal.
31.Ainda perquirindo os fundamentos da adoção de entendimento restritivo sobre os insumos que geram crédito na legislação das contribuições, cumpre analisar o rol de hipóteses de creditamento estabelecido pelo art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e pelo art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003.
32.Conforme se observa, dentre todas as hipóteses de creditamento estabelecidas, apenas duas albergam dispêndios necessária e diretamente atrelados à atividade de produção e prestação de serviços, quais sejam aquisição de insumos e aquisição ou fabricação de bens incorporados ao ativo imobilizado, bem assim apenas duas relativas a dispêndios necessária e diretamente atrelados à revenda de bens, quais sejam a aquisição de bens para revenda e a armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda.
33.Com efeito, insumos e bens do ativo imobilizado são utilizados nas atividades finalísticas da pessoa jurídica e participam direta, específica e inafastavelmente do processo de produção de bens e da prestação de serviços, como também bens para revenda e frete na venda participam igualmente da revenda de bens, e suas influências nos respectivos processos econômicos podem ser imediatamente percebidas.
34.Diferentemente, todas as demais hipóteses de creditamento abrangem dispêndios que, conquanto necessários ao desenvolvimento das atividades da pessoa jurídica, podem relacionar-se indiretamente com a atividade de produção de bens e prestação de serviços ou revenda de bens, pois também são utilizados em áreas intermediárias da atividade da pessoa jurídica. Exemplificativamente citam-se: energia elétrica e térmica; aluguéis de prédios e máquinas; arrendamento mercantil; depreciação ou aquisição de edificações e de benfeitorias em imóveis; e vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados.
35.Deveras, tais dispêndios decorrem da utilização pela pessoa jurídica de bens e serviços necessários à manutenção de todo seu funcionamento ou mesmo de sua existência e não especificamente à produção de bens e prestação de serviço ou à revenda de bens.
36.Daí, resta evidente que não se pretendeu abarcar no conceito de insumo todos os dispêndios da pessoa jurídica incorridos no desenvolvimento de suas atividades, mas apenas aqueles direta e imediatamente relacionados com a produção de bens destinados à venda ou a prestação de serviços.
37.Se o termo insumo tivesse sido utilizado em acepção ampliativa, para abarcar todos os gastos necessários ao funcionamento da pessoa jurídica, todas as hipóteses de creditamento estabelecidas no art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e no art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, constituiriam redundância, pleonasmo, letra morta, já que poderiam ser aglomeradas no conceito ampliativo de insumo.
38.Ademais, a adoção desse conceito ampliativo de insumo geraria uma incoerência sistemática decorrente do fato de o inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e o inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, concederem créditos apenas em relação aos insumos utilizados nas atividades de produção de bens e de prestação de serviços e não concederem créditos aos insumos utilizados na atividade de revenda de bens. Com efeito, se adotado esse conceito ampliativo de insumo, não parece existir qualquer fundamento para excluir as pessoas jurídicas comerciais do direito a apuração desse crédito. 39.Já a interpretação restritiva do conceito de insumo adotada nesta Solução de Divergência tem o condão de explicar o motivo da exclusão da atividade comercial do direito de creditamento em relação à aquisição de insumos feita pelos citados dispositivos. Eis que, considerando-se insumos apenas os bens e serviços diretamente relacionados à atividade de produção de bens e de prestação de serviços, no caso da revenda de bens esses insumos são exatamente os bens para revenda, armazenagem e frete na operação de venda, a cuja aquisição a legislação conferiu expressamente direito de creditamento, no inciso I do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e nos incisos I e IX do art. 3º, c/c art. 15, da Lei nº 10.833, de 2003.
40.Destarte, deve-se reconhecer que o termo insumo consignado no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 2003, foi utilizado em sua acepção restritiva, para alcançar apenas bens e serviços direta e imediatamente relacionados com a produção de bens destinados à venda ou com a prestação de serviços a terceiros.
O tratamento acima justifica a posição abaixo transcrita:
14. Analisando-se detalhadamente as regras constantes dos atos transcritos acima e das decisões da RFB acerca da matéria, pode-se asseverar, em termos mais explícitos, que somente geram direito à apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a aquisição de insumos utilizados ou consumidos na produção de bens que sejam destinados à venda e de serviços prestados a terceiros, e que, para este fim, somente podem ser considerados insumo:
a) bens que:
a.1) sejam objeto de processos produtivos que culminam diretamente na produção do bem destinado à venda (matériaprima);
a.2) sejam fornecidos na prestação de serviços pelo prestador ao tomador do serviço;
a.3) que vertam sua utilidade diretamente sobre o bem em produção ou sobre o bem ou pessoa beneficiados pela prestação de serviço (tais como produto intermediário, material de embalagem, material de limpeza, material de pintura, etc); ou
a.4) sejam consumidos em máquinas, equipamentos ou veículos que promovem a produção de bem ou a prestação de serviço, desde que não estejam incluídos no ativo imobilizado da pessoa jurídica (tais como combustíveis, moldes, peças de reposição, etc);
b) serviços que vertem sua utilidade diretamente na produção de bens ou na prestação de serviços, o que geralmente ocorre:
b.1) pela aplicação do serviço sobre o bem ou pessoa beneficiados pela prestação de serviço;
b.2) pela prestação paralela de serviços que reunidos formam a prestação de serviço final disponibilizada ao público externo (como subcontratação de serviços, etc);
c) serviços de manutenção de máquinas, equipamentos ou veículos utilizados diretamente na produção de bens ou na prestação de serviços.
Em resumo, entendo que, para reconhecimento do crédito, são necessárias as seguintes características (cumulativamente): (a) ser gasto necessário ao processo, (b) estar diretamente relacionado ao produto vendido e (c) não ser classificável como ativo imobilizado.
A Procuradoria da Fazenda Nacional afirma que a corretagem não integra as atividades de beneficiamento, rebeneficiamento, comercialização interna e exportação de café, sendo ela apenas uma forma de intermediação, concedendo uma comodidade aos agentes econômicos ao facilitar a o fechamento de negócios; não seria essencial à operação, apenas conveniente.
Contudo, há que se apreciar a atividade econômica cafeeira dentro de sua própria lógica de mercado. Nesse mercado, o negócio sem a corretagem seria o mesmo que realizar a operação de compra e venda de insumos sem a participação de interveniente responsável pelo frete do insumo até o estabelecimento do comprador: possível, mas economicamente incerta.
Se há necessidade de operação eficaz na atividade, a atuação dos corretores passa a ser essencial, sob pena de haver demora ou dificuldades tais que inviabilizem a operação economicamente falando.
Observe-se a atividade da empresa, conforme resposta ao termo de intimação Fiscal nº 001 (efl. 194, item I, 6), oferecida no documento de efls. 205 e 206:
A natureza da atividade econômica exercida pela Unicafé Cia de Comércio Exterior é o comércio atacadista de café em grãos cru.
A empresa realiza por conta própria e de terceiros as operações descritas no art. 8o, § 6o da Lei 10.925/04, vejamos o mencionado dispositivo legal:
Art. 8º (...) § 6° Para os efeitos do caput deste artigo, considera-se produção, em relação aos produtos classificados no código 09.01 da NCM, o exercício cumulativo das atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor fblendt ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial
Por fim, completando a resposta de forma mais abrangente e detalhada a empresa executa diversas operações da seguinte forma: A Unicafé adquire cafés de diversos tipos e de variados fornecedores, pessoas físicas e jurídicas. Ao ingressar esses produtos em suas dependências, acondicionados em sacas ou Big Bags, o café é pesado. As sacas são furadas para retirada de amostras dos lotes/pilhas. As amostras são numeradas. Em ato subseqüente seguem para o escritório para prova e identificação de tipo, bebida e conferência da mercadoria comprada. Depois o café é submetido a um processo de rebenefiamento para retirada de impurezas e grãos com defeitos. Posteriormente o café é separado por peneiras e tipos o que permite a seleção dos grãos por tamanho. Em ato contínuo, os levados para ventilação, aqui ocorre a separação dos cafés mais leves chamados escolhas (brocados, malgranados e conchas). Por último, cada tipo de café é separado por cor, realizada por processamento eletrônico, por meio de células fotoelétricas, retirada dos grãos verdes, pretos, dentre outros, permitindo a retirada dos grãos verdes, pretos, dentre outros.
Penso que a busca de diversos tipos de cafés entre produtores, pessoas físicas, jurídicas e cooperativas, poderia ser realizada pela empresa, assim como a realização do frete do café até seu estabelecimento, mas, pelo próprio histórico da atividade de exportação de café nunca o é. Esse mercado se estabeleceu com base na atuação dos corretores que são conhecedores das distintas espécies de grãos e de quem são os produtores destes. Esse tipo de atuação é essencial à atividade da contribuinte.
Caso não houvesse a participação desses corretores a própria empresa teria que obter pessoal especializado para essa atividade e, em se tratando de operação de revenda, os custos correspondentes teriam a mesma natureza do frete nesse tipo de operação, conforme inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833 de 29/12/2003. Ou seja, a identificação dos fornecedores de cada tipo de grão, associado às características físicas destes, tais como aroma e sabor são essenciais a formação dos lotes de venda e mesmo dos blends destinados ao beneficiamento e à revenda.
A atividade do corretor na busca do produto com as características necessárias ao produto a ser adquirido para revenda é análoga a do corretor de imóveis que sabe as características do imóvel que seu cliente busca e sabe onde se encontram esses produtos. Prosseguindo essa analogia, não admitir que se deduza a despesa de corretagem na apuração do ganho de capital quando da venda do imóvel com sua participação, sob a alegação de que essa venda poderia ser realizada sem qualquer intermediário, não afasta a essencialidade
da atividade para o bom resultado do negócio. Entenda-se aqui "bom resultado", como encontrar a mercadoria na qualidade e no tempo adequado à realização dos negócios.
Assim, considerando as informações trazidas aos autos, cabe concluir que a e corretagem é, substancialmente, necessária à atividade exercida pelo Contribuinte e está vinculada de forma objetiva com o produto final a ser comercializado, sendo cabível, portanto, que tais custos possam gerar créditos de Cofins nos termos do art. 3º da Lei 10.833/2003.
2) Glosa de créditos referentes a compras de �pseudoatacadistas�
A autoridade fiscal apurou que as aquisições de café em grão das pessoas jurídicas �pseudoatacadistas� na realidade, eram aquisições de pessoas físicas (produtor rural) ou cerealistas e portanto não sujeitas a crédito integral, conforme entendera a contribuinte, mas apenas à constituição de crédito presumido. Logo, considerando que as aquisições de café de fato ocorreram, a autoridade fiscal procedeu a glosa dos créditos constituídos indevidamente de forma integral e calculou o crédito presumido, conforme previsto em lei. Esclareceu ainda o parecerista que não havia valores recolhidos a título de Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins pelas supostas vendedoras de café (pseudoatacadistas) e, com base nos dados cadastrais das empresas e sócios, incluindo os dados extraídos da GFIP (número de funcionários), demonstravam que tais empresas não tinham existência de fato, pois se tratavam de meras fornecedores de notas fiscais.
Conforme consignado na decisão recorrida, mediante os elementos carreados após a Diligência Fiscal, especificamente quanto às glosas de créditos integrais calculados pelo contribuinte em relação a aquisições de café de pessoas jurídicas, o cerne da controvérsia, com base no que os auditores afirmam pode ser resumido em dois pontos: (1) existência de um esquema fraudulento de constituição de empresas visando vantagens tributárias indevidas, consistentes em creditamento ilícito de PIS e Cofins; (2) participação da contribuinte, ora manifestante, nesse esquema.
A Recorrente alega que os documentos trazidos aos autos nada provam de substancial quanto ao envolvimento da Recorrente no suposto esquema, que a prova apresentada, em resumo, é insuficiente. Argumenta que a Fiscalização se utilizou de presunção e conjecturas que não comprovam a sua má-fé. A alegação mesmo se válida não seria motivo para exclusão da prova e será apreciada a seguir, ao se fazer a análise do mérito do contencioso.
Quanto ao mérito da questão, a manifestação da Recorente pode ser sintetizada nas seguintes alegações básicas: (1) todas as empresas citadas como fictícias possuíam CNPJ válidos no momento da aquisição do café; (2) fora verificada a regularidade dessas empresas no CNPJ e no SINTEGRA, e nenhuma tinha sido declarada inapta; (3) as mercadorias adquiridas entraram no estoque da recorrente e foram pagas diretamente aos emitentes das notas fiscais.
Do contexto legal que deu da origem à fraude realizada.
Sob o aspecto legal, com a introdução do regime não cumulativo, por intermédio das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, os contribuintes, sujeito ao citado regime, adquirentes de bens de pessoas jurídicas passaram a gozar do direito de crédito sobre o valor das compras, no valor equivalente a 9,25% da operação de aquisição. O referido percentual corresponde ao somatório das alíquotas normais fixadas para o cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep (1,65%) e Cofins (7,6%), incidentes sobre o valor da receita bruta mensal.
No que tange às transações comerciais com café em grão ou café cru em grão, uma particularidade deve ser ressaltada: se o contribuinte adquiririr o produto diretamente do produtor rural, pessoa física, desde que atendido os requisitos legais, a ela é assegurado o direito de apropriar-se de um valor de crédito presumido equivalente a 35% do percentual do crédito interal de 9,25%, referente a uma compra realizada perante uma pessoa jurídica (produtora ou atacadista). Essa permissão de apropriação do referido crédito presumido entrou em vigor a partir 1/2/2004, na forma e nos termos do art. 8º, § 3º, III, da Lei 10.925/2004, a seguir transcrito:
Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3o das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
[...]
§ 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de alíquota correspondente a:
[...]
III - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os demais produtos. (Renumerado pela Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007)
[...] 
Antes da vigência do citado preceito legal, prevalecia a regra geral, que vedava o creditamento resultante de compras de pessoa física, não sujeitas ao pagamento das referidas contribuições, na forma do § 3º do art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, a seguir reproduzido:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
[...]
§ 3º O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:
I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País;
II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País;
Dado esse contexto legal, fica evidenciado que, para os contribuintes, submetidos ao regime não cumulativo das citadas contribuições, sob o ponto de vista da economia tributária, passou a ser muito vantajoso adquirir o café em grão diretamente de pessoa jurídica, ao invés do produtor rural, pessoa física, pois a aquisição direta de pessoa jurídica assegurava-lhes o valor integral do crédito calculado sobre valor da operação de compra e não equivalente a 35% (trinta e cinco por cento), título de crédito presumido.
Da fraude praticada contra a Fazenda Nacional.
Conforme se consignou na decisão recorrida, o primeiro ponto a ser ressaltado, quanto à auditoria-fiscal levada a cabo pelas autoridades da Receita Federal, é que este procedimento se insere no bojo da operação fiscal Tempo de Colheita, que teve por motivação, conforme afirmam os agentes do Fisco, a discrepância vultosa entre valores financeiramente movimentados e valores declarados, no período 2003/2006, por empresas atacadistas de café em grão. A discrepância mencionada alcança a cifra de 3 bilhões de reais. Outro fato que mereceu destaque é que do total de pessoas jurídicas diligenciadas mais da metade foi constituída a partir do ano de 2002, com movimentação financeira expressiva e crescente a partir de 2003. Aquelas constituídas antes de 2002 também apresentavam �movimentação financeira crescente e vultosa a partir do ano de 2003�.
Conforme o Relatório de Diligência Fiscal, dez das atacadistas diligenciadas estavam domiciliadas em Colatina- ES e movimentaram financeiramente cerca de 1,3 bilhões de Reais no período auditado, representando 43% da movimentação financeira do período.
Posteriormente houve outra operação, denominada BROCA, deflagrada em 01/06/10, fruto da parceria entre o Ministério Público Federal, Polícia Federal e Receita Federal, na qual foram cumpridos 74 mandados de busca e apreensão, incluindo a UNICAFÉ.
Segundo informa a autoridade fiscal, nas investigações da Receita Federal no curso da aludida operação, foram apreendidos documentos, inclusive na própria Unicafé, que já demonstravam que seus dirigentes tinham total conhecimento da existência desse esquema fraudulento de inserção de empresas laranjas na compra de café de produtor e/ou maquinista.
Do conjunto de dez empresas, apenas duas foram constituídas antes de 2002. De 2002 em diante, verifica-se uma explosão na formação de empresas atacadistas de café, refletida nesta pequena amostragem. Coincidência, ou não, trata-se justamente do início do período da profunda reforma que sofreu a legislação regente das contribuições do PIS e da Cofins, que passou, de modo geral, do regime cumulativo para o regime nãocumulativo.
Ademais, no citado período, tais pessoas jurídicas praticamente nada recolheram aos cofres públicos a título de Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins e sequer apresentaram declarações obrigatórias informando os valores das receitas auferidas e dos valores dos débitos apurados e a recolher.
A este quadro de graves irregularidades, soma-se ainda o fato, constatado pela fiscalização em várias diligências, relatadas no citado Parecer, que nenhuma das empresas visitadas possuíam armazéns ou depósitos nem funcionário contratados, o que contrariava a realidade evidenciada pelas tradicionais empresas atacadistas de café estabelecidas na região, detentoras de grande estrutura administrativa, operacional e de logística necessária para armazenar, beneficiar e movimentar o equivalente volume de café negociado.
Acomodadas em pequenas salas acanhadas, nas proximidades das empresas comerciais exportadoras de café, certamente, tais empresas não tinham a menor condição de transacionar tão grande quantidade de café em grão. Em tais condições, a única atividade que era passível de ser realizada pelas pessoas jurídicas investigadas e supostas fornecedoras da recorrente, certamente, era a venda e emissão de notas fiscais inidôneas, conforme sobejamente comprovado no curso do processo investigativo efetivado no âmbito das citadas operações.
Com base nas provas coligidas aos autos, extraídas dos processos de representação fiscal para fins de inaptidão das pessoas jurídicas de �fachada ou laranja�, evidenciam que as denominadas �pseudoatacadistas� eram empresas de �fachada ou laranja�, utilizadas apenas para simular operações fictícias de compra e venda de café em grão com os produtores rurais e empresas exportadoras e industriais. 
Com efeito, as empresas denominadas �pseudoatacadistas� simulavam, simultaneamente, uma operação de compra dos produtores rurais, pessoas físicas, e outra de venda para as empresas exportadoras e industriais, dentre as quais a recorrente foi uma das principais beneficiárias desse esquema fraudulento, haja vista a grande quantidade de notas fiscais emitidas pelas citadas empresas em seu favor e o elevado valor das operações de aquisição do produto realizadas no período. .
As informações fiscais, extraídas de documentos obtidos e apreendidos durante as citadas operações, e esclarecimentos prestados em depoimentos de representantes de direito (�laranjas�), procuradores e de pessoas ligadas às empresas �pseudofornecedoras�, colhidos durante a operação �Tempo de Colheita�, confirmam a participação dos compradores na fraude, dentre os quais a Unicafé. Além dos trechos de depoimentos reproduzidos no Parecer, que integra o questionado Despacho Decisório, merecem destaque alguns fatos apurados através de depoimentos nos diversos processos que foram abertos contra as pessoas jurídicas fornecedoras de notas fiscais, que participaram da fraude. 
Diante desse contexto, cumpre mencionar que não houve desqualificação de operações legítimas de aquisição de café efetuadas pela Recorrente com base no art. 116, parágráfo único do Código Tributário Nacional, como se alega no Recurso Voluntário. Ao contrário, houve minuciosa comprovação de fraude. Não se configurou também nenhuma inovação dos fundamentos da glosa na decisão recorrida. 
Apresentado o contexto legal e o modus operandi do esquema de fraude para apropriação ilícita de créditos das referidas contribuições, passa-se a analisar as alegações da recorrente.
Da condição de adquirente de boa-fé.
Na peça recursal em apreço, a Recorrente alegou que não procedia a glosa parcial realizada pela fiscalização, sob o argumento de que era compradora de boa-fé, pois, havia comprovado a �efetivação do pagamento do preço e o recebimento das mercadorias�, em conformidade com disposto no art. 82 da Lei 9.430/1996, a seguir transcrito:
Art. 82. Além das demais hipóteses de inidoneidade de documentos previstos na legislação, não produzirá efeitos tributários em favor de terceiros interessados, o documento emitido por pessoa jurídica cuja inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes tenha sido considerada ou declarada inapta.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que o adquirente de bens, direitos e mercadorias ou o tomador de serviços comprovarem a efetivação do pagamento do preço respectivo e o recebimento dos bens, direitos e mercadorias ou utilização dos serviços.
No que tange à aquisição ou recebimento dos produtos pela Recorrente existe controvérsia em relação aos créditos presumidos, que será tratada em item específico. 
Cabe ressaltar que foi correto o procedimento adotado pela fiscalização de desconsiderar a operação simulada (aparente) e reconhecer a existência da operação dissimulada (camuflada), pois está em perfeita consonância com a orientação geral presente no ordenamento jurídico do País, no sentido de que reputa-se �nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma�, conforme expresso no art. 167 do Código Civil, a seguir transcrito:
Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma.
§ 1º Haverá simulação nos negócios jurídicos quando:
I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem;
II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não
verdadeira;
III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pósdatados.
§ 2º Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negócio jurídico simulado. 
No caso, os negócios jurídicos de compra e venda entre as empresas interpostas e a recorrente configuram a denominada simulação relativa, uma vez que atendem os requisitos do citado preceito legal, reconhecido pela doutrina, consistente (i) na atuação consciente das duas partes envolvidas no negócio, (ii) na divergência entre a vontade declarada e a real, e (iii) no escopo de lesar terceiro, qual seja, o fisco.
No caso, o ponto fulcral da controvérsia gira em torno das seguintes questões: de quem, de fato, os produtos foram adquiridos? E a quem os preços dos produtos foram efetivamente pagos?
Para responder as essas questões, em nome da verdade material, que norteia o processo administrativo fiscal, o que deve ser perquirido e analisado é se os documentos colacionados aos autos pela recorrente representam a real operação de compra e venda realizada pela recorrente e se tais pagamentos foram efetivamente feitos aos reais vendedores do produto. Em outros termos, se tais documentos apenas serviram para dissimular as operações em que os reais vendedores eram os produtores rurais (pessoas físicas) e os pagamentos eram realizados a empresas �pseudoatacadistas�, para dissimular a real operação de compra e venda realizada entre o produtor rural (pessoa física) e a Recorrente.
Para a fiscalização, de fato, os produtos foram adquiridos dos produtores rurais, pessoas físicas, e as notas fiscais emitidas pelas denominadas �pseudoatacadistas� não passavam de mera simulação da operação de compra e venda com vistas a dissimular a real operação de compra e venda celebrada entre a recorrente e os produtos rurais. Para chegar a essa conclusão, a fiscalização baseou-se nos documentos obtidos e apreendidos durante as operações �Tempo de Colheita� e �Broca� e nos depoimentos prestados por vários agentes da cadeia de produção e comercialização do produto (produtores rurais, corretores e maquinistas).
Compulsando, a referida documentação verifica-se que, de forma congruente, todos esses elementos probatórios confirmam a existência de um verdadeiro mercado paralelo de venda de notas fiscais . Nesse sentido, veja o esclarecedor depoimento prestado pelo Sr. Antônio Gava, inicialmente sócio e depois administrador da Colúmbia, que corrobora a tese da auditoria de modo expresso, a seguir reproduzido:
Que a Colúmbia funciona como recebedora da nota fiscal do produtor e emissora da nota fiscal de saída, que vai para o real proprietário do café, ou melhor, o verdadeiro comprador de café;
O real comprador de café adquire o produto do produtor rural por intermédio de corretores de café;
Que os compradores de café efetuam depósitos nas contas correntes da Colúmbia, e esta efetiva o pagamento aos produtores rurais.
Em outro depoimento, o Sr. Altair Braz Alves admite ser o verdadeiro proprietário da V Munaldi � ME, embora figurasse o nome de Vilson Munaldi nesta condição.
O depoimento de Altair é bastante esclarecedor quanto ao modus operandi da engrenagem que vai se revelando como esquema fraudulento para vender notas fiscais e simular elo na cadeia produtiva inexistente, tendo por fim ultimo gerar fictícios créditos de PIS/Cofins no regime da não cumulatividade. Destacam-se alguns pontos: 
 �13) Que a empresa V. MUNALDIME nunca foi atacadista de café; que sequer atuou no seguimento de compra e venda de café;
14) Que a V.MUNALDIME foi criada unicamente com o objetivo de fornecer notas fiscais para os verdadeiros compradores (destinatários finais) de café; que o adquiriam diretamente dos produtores rurais;
15) Que a V.MUNALDIME recebia a nota fiscal do produtor rural por intermédio de um Office-boy do verdadeiro comprador de café, e, em seguida, emitia uma nota fiscal de entrada, e na, mesma data, emitia uma nota fiscal de saída para o verdadeiro comprador de café;
16) Que, em regra, antes de receber a via original da nota fiscal do produtor rural, a própria empresa compradora do café encaminhava, via fax, a referida nota à V.MUNALDIME, para fins de emissão de notas fiscais de entrada e de saída;
17) Que, em regra, as notas fiscais de entrada e de saída da V.MUNALDIME eram emitidas na mesma data da nota fiscal do produtor rural;
Ademais, ficou provado nos autos que os depósitos bancários realizados pela recorrente em contas correntes movimentadas por procuração por terceiros, estranhos a seu quadro social, não passam de mera simulação dos verdadeiros pagamentos realizados aos produtores rurais, pessoas físicas. A título ilustrativo, reproduz a seguir a resposta dos representantes da pessoa jurídica L&L COMÉRCIO DE CAFÉ LTDA:
Nossa empresa abriu contas bancárias nas cidades de: 8- Nossa empresa abriu contas bancárias nas cidades de: SÃO DOMINGOS DO NORTE AG. 3009 CIO 19.367-4 OPERADAS PELA VANIA LAURETE, C/C 10.414-0 OPERADAS PELA dardri~ C/C 14.393-6 OPERADAS PELO SENHOR RONAN FORTUNA. RIO BANANAL : AG. 3007 C/C 1965-8 JOSE VALENTIN FRACAROLI QUANDO A CONTA ESTAVA EM RIO BANANAL DEPOIS TRANSFERENCIA PARA COLATINA OPERADAS COM AMIOR REGULARIDADE POR VARIOS OPERADOES DENTRE ELES POSSO CITAR PAULO FEREGUETTI, E 14111~111.19106 C/C 1837-6 OPERADA EM RIO BANANAL PELO SENHOR NIVALDO CASAGRANDE LINHARES AG. 3006 C/C 9517-6 EM JACUPEMBA OPERADA PELO SR. ALAIR BERGAMASCHI C/C 0544-4 OPERADAS PELO SRA. ANDRESSA MILLER BANCO BANESTES EM JACUPEMBA AG. 0043 C/C 13.109.244 OPERADAS PELO SR. ALAIR BERGAMASCHI E AINDA A CONTA DO BANESTES AG. 0122 C/C 12.591.004 DE ITARANA OPERADAS PELO SR. SERGIO STHUR , sendo que estas contas eram operadas respectivan-iente , pelas pessoas acima citadas em Cada uma delas. Informo ainda que nas contas desta empresa não ficava a serviço de corretores e sim destes maquinistas, que hoje preferem operar nas contas da minha empresa em Colatina Banco do Brasil e SICOOB em Colatina - ES (algumas movimentaram).
Conforme se observou na decisão de piso, o citado depoimento estabelece os seguintes pontos cruciais. Afirma que a empresa V Munaldi � ME nunca foi atacadista, nem mesmo sequer atuou no seguimento de compra e venda de café, pois, a empresa foi criada unicamente para fornecer notas fiscais para os verdadeiros compradores de café, que adquiriam a mercadoria diretamente dos produtores rurais.
Neste sentido, ao receber a nota fiscal do produtor rural por intermédio de office-boy do verdadeiro comprador, emitia Nota Fiscal de Entrada, e, na mesma data, emitia nota fiscal de saída para o verdadeiro comprador. Afirma ainda Altair que a operação real de compra e venda se dava diretamente entre o comprador final e o produtor rural, funcionando a sua empresa como repassadora de recursos financeiros dos compradores para os produtores rurais. Nesta linha, afirma que nunca teve qualquer contato com os produtores rurais, no que tange às operações descritas nas notas.
Portanto, conforme se concluiu na decisão recorrida, a Empresa V Munaldi � ME não era remunerada mediante lucro resultante da atividade de compra e venda de café, porque não realizava tais atividades, mas recebia �comissão�, conforme admitira Sr. Altair, que precisou o valor na faixa de R$ 0,35 a R$ 0,50 por saca de café, pagos pelo verdadeiro comprador.
Dessa forma, seguimos na esteira da decisão recorrida, ao concluir que O depoimento dos sócios da Colúmbia � corroborado por outros sócios de outras empresas participantes da simulação denuncia a fraude, confirma seu modus operandi, e, ainda, demonstra a participação efetiva dos compradores, entre os quais está a contribuinte, ora inconformada. Não se trata de depoimento qualquer, mas dos próprios fornecedores da contribuinte. 
Assim, a fiscalização se apoiou em vários depoimentos prestados, v.g. os depoimentos do corretor Arylson Storck e de Flávio Tardin Faria e Luiz Fernando Mattede Tomazi, administradores das empresas laranjas, o depoimento do corretor Valério Antônio Dallapícula, Edson Antonio Pancieri Filho, sócio da Clonal Corretora de Café Ltda e concluiu que as �pseudoempresas� que constam nas notas fiscais de venda dos produtores rurais não participam da negociação, são desconhecidas dos produtores rurais, mas aparecem no momento de preenchimento da Nota Fiscal por exigência do real comprador. 
Quanto ao preço da nota fiscal vendida, verificiou-se que até final de 2003 era de 1%, o valor de Hum Real por saca de café vigorou entre 2004 e 2006, pois conforme explicaram Do Grão, Acádia, L&L e Colúmbia �quando abriram muitas empresas novas, o preço foi caindo� para R$0,50 ou R$0,30. Observa-se também o que declara a L&L à fl. 3827, item b: �para a nossa empresa o que importa não é o preço da saca de café, mas sim a quantidade de sacas, já que a nossa remuneração (é) pelo número de sacas�.
Além dos depoimentos, a Fiscalização juntou aos autos farta documentação comprobatória.
Dentre os documentos recebidos da Polícia Federal, encontra-se um arquivo magnético denominado �Colúmbia Saídas� contendo o controle de notas fiscais de saídas da Colúmbia para a UNICAFÉ, onde se verifica claramente a distinção entre o vendedor ficto (a própria Colúmbia) e o vendedor real, pessoa física/produtor rural. Observe-se o exemplo constante da decisão recorrida, que é parte do arquivo reproduzido no Relatório Fiscal. A origem da mercadoria é o produtor rural, no caso trata-se de Laurindo Luiz Muller, e o transporte efetuado pelo produtor/maquinista Edmar Francisco Muller, sendo que o destino é a UNICAFÉ. Edmar Francisco Muller declarou que fechada a operação de venda para a Unicafé ou outras empresas, recebia dados para preenchimento da nota fiscal de produtor com nome de outro destinatário, dentre as quais, a Colúmbia. Ratificou que para dar aparência de legalidade, �em determinado ponto era efetuada a troca de nota fiscal�.
Conforme se concluiu na decisão recorrida, o confronto do arquivo �Colúmbia Saídas� e o arquivo da Unicafé com os Pedidos de Compra demonstra que o vendedor foi Edmar Muller, embora a compra tenha sido registrada contabilmente em nome da Colúmbia. Outros trechos do arquivo �Colúmbia Saídas� são reproduzidos no Parecer.
Nas Confirmações de Pedido apreendidas na Casa do Café Corretora Ltda em que consta a Unicafé como empresa compradora, observa-se sempre anotação manuscrita do nome do produtor rural ao lado da empresa utilizada como vendedora na operação. A fiscalização reproduz no Relatório Fiscal a Confirmação do Pedido nº 163/2005, com a venda para a Unicafé, utilizando a empresa laranja Colúmbia, e a anotação manuscrita: �Edmar�, em referência ao maquinista Edimar Francisco Muller, verdadeiro vendedor. Tal anotação é pratica entre os corretores, conforme afirmam em seus depoimentos. Vide, por exemplo, declarações muito elucidativas neste sentido, prestadas pelos Srs. Luiz Fernandes Alvarenga e Luiz Carlos Bernabé à Receita Federal .
A fraude em questão fica ainda mais evidente nas operações de compra para entrega futura, pois, nestas o nome da �empresa de fachada� usada para �guiar� o café somente pode ser definido por ocasião da entrega. Entretanto, como nas compras para entrega futura a �Confirmação de Pedido� serve como um contrato entre o comprador e o vendedor, mediante o qual obriga-se este último a entregar o café no prazo, no preço e na qualidade acordados, a Unicafé, para exercer seu direito, necessita ter em mãos esse documento, inclusive com a assinatura e reconhecimento de firma do vendedor.
Dentre os documentos apreendidos na sede da Unicafé consta a planilha �Compras Futura Conilon�, onde se observa o número do pedido e o vendedor, produtor rural.
A Fiscalização demonstrou a substituição do nome do vendedor pessoa física pelo nome de empresas de fachada quando da entrega do café . A fiscalização também reproduziu no Relatório Fiscal, mensagens de email entre diretores da Unicafé, extraídos das mídias apreendidas na empresa, indicando, além de quantidade, preço e prazo de entrega, o nome do produtor/maquinista, o corretor e o nome da empresa laranja utilizada para guiar o café. Aliás, documentos juntados aos autos deixam claro que a contribuinte controlava as compras de conilon futuro em planilha Excel no nome do produtor/maquinista que efetivamente havia vendido a mercadoria. Porém, para o controle da entrega e pagamento, utilizava Ficha de Compra, Nota de Cálculo e Liquidação (meio eletrônico), em nome da empresa laranja que havia emitido a nota fiscal para descarga na Unicafé.
Durante os anos de 2003 e 2005, a contribuinte utilizou como empresas laranjas, entre outras, a COIPEX Ltda, São Jorge Comércio Imp. E Exp., Danúbio, Mercantil Mundo Novo, Continental Trading, sendo anexado cópias de Notas Fiscais com a indicação de forma manuscrita do nome do produtor/maquinista. Neste ponto, entre diversos depoimentos, consta o de Gelço Antônio Pazini , produtor/maquinista de café arábica, afirmando que:
�15) Que o café negociado pelo declarante sai do seu armazém com nota fiscal do produtor (própria ou de terceiros) com destino aos verdadeiros compradores, mas em nome de outras �empresas�, como por exemplo,CONTINENTAL TRADING, PORTO VELHO, AGROSANTO, CELBA e etc; que em locais previamente estabelecidos, geralmente postos de gasolina, o motorista recebe de um motoboy nota fiscal destas destinadas aos verdadeiros compradores, tais como UNICAFÉ (...); que em contrapartida é entregue ao motoboy a nota fiscal de produtor rural trazida pelo motorista do caminhão; que de posse da documentação o motorista segue com destino aos armazéns de descarga;�
Conforme se observou na decisão de piso, a mecânica desvendada pela Fiscalização extrapola os limites do estado do Espírito Santo e atinge outros membros da Federação, particularmente, atinge Bahia e Minas, onde as autoridades fiscais também diligenciaram e colheram provas que apontam para a mesma conclusão: as empresas �atacadistas� são chamadas no último ato para representar a cena final, sem qualquer participação efetiva do ponto de vista comercial.
A Recorrente menciona que não há liame algum entre ela e algumas empresas atacadistas, seus fornecedores, assim, os créditos derivados das aquisições destas empresas não poderiam ser glosados. No entanto, seguimos na linha da decisão recorrida no sentido de que a alegação não procede porquanto a caracterização daqueles fornecedores como empresa atacadista sem capacidade operacional, com existência fantasmagórica do ponto vista fiscal, mas com movimento apreciável de recursos restou incontroverso. Além disso, encontram-se bem definidas como empresas criadas com o propósito de vender nota fiscal, não com o propósito de comercializar café, logo, não seria crível � contrariando o que afirma seus próprios sócios e administradores � que teria vendido café somente para a Unicafé.
Assim, têm-se por irrelevantes as alegações da inconformada quanto à inexistência de declaração de inidoneidade/inaptidão das empresas fornecedoras ao tempo em que efetuaram as transações ou quanto a regularidade das empresas fornecedoras no CNPJ ou SINTEGRA. As alegações são irrelevantes porque independentemente da declaração de inaptidão, em ato oficial adequado emitido pela autoridade competente da Receita Federal do Brasil, a documentação fiscal pode ser considerada como tributariamente ineficaz, quando comprovado não ter havido a transação a que se refere, permitindo concluir que os documentos apresentados mascaram uma aquisição fictícia de mercadorias, impondo-se afastar a faculdade de a interessada calcular crédito de PIS/Cofins na incidência não cumulativa. Além disso, há farta comprovação nesses autos de que a manifestante tinha, sim, perfeito conhecimento a respeito da inidoneidade de tais fornecedores, o que afasta por completo qualquer alegação de que teria agido de boa-fé.
Igualmente irrelevantes as alegações no sentido de que houve a comprovação da entrega das mercadorias e o pagamento do preço acordado. Está bem claro no Relatório Fiscal que a glosa promovida pela não se deve a considerações quanto à efetividade da entrega da mercadoria (café) e ao seu pagamento, mas sim quanto à interposição fraudulenta de �empresas de fachada�, tanto que na apuração promovida, a fiscalização levou em consideração o direito ao crédito presumido sobre tais aquisições, considerando que as compras foram efetivadas junto a produtores rurais, pessoas físicas, e não junto a pessoas jurídicas.
Por todas essas razões, adota-se integralmente o entendimento constante da decisão de piso e se rejeitam todas as alegações suscitadas pela recorrente de que teria direito ao crédito integral calculado sobre o valor das aquisições simuladas das �pseudoatacadistas�.
3. Do rateio dos créditos 
Afirma a Recorrente que a decisão recorrida reconheceu o equívoco da DRF na apuração dos créditos de COFINS, especificamente no que concerne ao rateios proporcional imposto pela legislação pertinente. Contudo, segundo a Recorrente, a Turma de Julgamento incorreu em grave equívoco no rateio proporcional e transcreve o art. 3o, § 8o, da Lei no. 10.833, de 2003:
Art. 3oDo valor apurado na forma do art. 2oa pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: 
(...)
 § 8oObservadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas referidas no § 7oe àquelas submetidas ao regime de incidência cumulativa dessa contribuição, o crédito será determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de:
 I - apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ou
 II - rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês.
Conclui a Recorrente que "o dispositivo em análise preceitua que para fins de apuração do rateio proporcional deve ser realizada uma relação percentual entre a receita sujeita à incidência não-cumulativa e a receita bruta total auferidas em cada mês". 
Todavia, afirma a Recorrente, "em completa dissonância com a orientação dos Tribunais Superiores, bem como da própria Receita Federal do Brasil, a Delegacia de Julgamento incluiu no cálculo da receita sujeita à incidência da COIFINS, a receita financeira". A Recorrente apresenta seus cálculos e compara aos da Receita Federal.
Importante ter presente que, partir de 02.08.2004, por força doDecreto 5.164/2004, ficaram reduzidas a zero as alíquotas do PIS e COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-cumulativo das referidas contribuições. O disposto não se aplica às receitas financeiras oriundas de juros sobre capital próprio e as decorrentes de operações de hedge, estas até 31.03.2005. A partir de 01.04.2005, por força doDecreto 5.442/2005, ficam reduzidas a zero as alíquotas do PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras, inclusive decorrentes de operações realizadas para fins de hedge. Ressalte-se que permanece a incidência do PIS e COFINS sobre os juros sobre o capital próprio.
Dessarte, conclui-se que devem ser refeitos os cálculos para excluir eventuais receitas financeiras da base de cálculo da Cofins. Tal procedimento não se aplica, contudo, aos juros sobre capital próprio.
Indica ainda a Recorrente que houvera um erros na determinação da base de cálculo da COFINS. Sugere-se remissão à Dacon, na qual podemos verificar que os valores corretos são aqueles que a Recorrente Informa. 
Assim, quanto ao equívoco indicado, assiste razão à Recorrente,conforme DACON, devendo ser realizada a respectiva correção.
4. Pedido de ressarcimento de crédito presumido
No Recurso Voluntário, defende-se que, caso seus argumentos sejam considerados improcedentes, tendo em conta que as aquisições de café teriam ocorrido de pessoas físicas, teria direito a se apropriar dos créditos presumidos no lugar dos créditos integrais então glosados. 
A Recorrente faz menção à alteração legislativa e invoca, de modo subsidiário, seu direito ao crédito Presumido. Na sua manifestação sobre a diligência, a Recorrente reafirma esse direito, nos seguintes termos: 
2.5. Ocorre que, conforme inclusive já noticiado pela RECORRENTE em petição apresentada em 29.09.2014, em 20.06.2014, foi publicada no Diário Oficial da União, a Lei n° 12.995, de 18.06.2014, que, em seu art. 23, acrescentou à Lei n° 12.599, de 23.03.2012, o art. 7°-A, que assim dispõe:
"Art. 23. A Lei n° 12.599, de 23 de março de 2012, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 70-A:
Art. 7°-A. O saldo do crédito presumido de que trata o art. 8° da Lei n° 10.925, de 23 de julho de 2004, apurado até 1° de janeiro de 2012 em relação à aquisição de café in natura poderá ser utilizado pela pessoa jurídica para:
I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação específica aplicável à matéria, inclusive quanto a prazos extintivos; ou
II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria, inclusive quanto a prazos extintivos."
2.6. Como se verifica, o art. 7°-A da Lei n° 12.599/2012 reconhece que os créditos presumidos apurados na forma do art. 8° da Lei n° 10.925/04 comportam utilização para fins de compensação com outros tributos administrados pela Receita Federal do Brasil ou ressarcimento em dinheiro.
2.7. E foi com fundamento no referido art. 7°-A da Lei n° 12.599/2012 que, em outro processo idêntico instaurado contra a RECORRENTE (de n° 15586.720228/2011-14), em que se discutiu a glosa de créditos integrais de PIS e COFINS sobre aquisições de café de empresas de fachada nos anos de 2009 e 2010, a 2a Turma Ordinária da l' Câmara da 3' Seção do CARF reconheceu o direito da RECORRENTE de utilizar os créditos presumidos apurados na forma do art. 8° da Lei n° 10.925/2004 (concedidos no lugar dos créditos integrais então glosados) para fins de compensação com outros tributos e ressarcimento em dinheiro no âmbito daquele próprio processo. Eis trecho da ementa do Acórdão n° 3102-002.344, proferido em 27.01.2015:
"CRÉDITO PRESUMIDO PROVENIENTE DA AQUISIÇÃO DE CAFÉ IN NATURA. UTILIZAÇÃO NA COMPENSAÇÃO E NO RESSARCIMENTO. POSSIBILDADE.
O saldo do crédito presumido proveniente da aquisição de café in natura poderá ser utilizado pela pessoa jurídica na compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, ou mediante ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria."
2.8. A RECORRENTE ressalta que, após ter sido regularmente intimada do referido Acórdão n° 3102-002.344, a Procuradoria da Fazenda Nacional (PFN) não apresentou qualquer recurso contra essa parte do Acórdão que permitiu o aproveitamento dos créditos presumidos para fins de compensação com outros tributos e ressarcimento em dinheiro, tornando definitiva a decisão do CARF quanto a essa questão.
2.9. Nessa conformidade, na eventualidade de ser mantida a glosa dos créditos integrais, o que se admite apenas para fins de argumentação, a RECORRENTE pede e espera que os créditos presumidos então assegurados pela fiscalização sejam utilizados para fins de ressarcimento em dinheiro no âmbito deste processo.
Esta turma do CARF, por meio da Resolução no. 3301-000.232� 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, determinou diligência para que a unidade de origem providenciasse esclarecimento às seguintes questões:
1. se houve reconhecimento do direito ao crédito presumido pessoa física rural. 
2. se foram apropriados os respectivos créditos presumidos, quantificá-los. 
3. qual o tratamento dispensado ao crédito presumido em relação ao período anterior à vigência da Lei 10.925/2004 (1º/8/2004). 
4. Outras informações que entender relevantes. 
Por meio da Informação Fiscal, esclareceu-se que somente foi considerada parte dos créditos presumidos, nos seguintes termos: 
/
/
/
A unidade de origem afirmou ainda que: 
Desta forma, conclui-se que o crédito presumido, no período questionado na Resolução do CARF, somente poderia ser utilizado para abater da própria contribuição, inexistindo previsão para compor créditos compensáveis com outros tributos, ou para ressarcimento.
Durante a análise dos créditos, após análise de diversos períodos, entendeu-se mais adequado adicionar o crédito presumido das aquisições consideradas como, de fato, de pessoas físicas, que foram glosados dos créditos de aquisições de pessoas jurídicas, tendo em vista que aquelas aquisições foram consideradas irregulares (eram utilizadas empresas de fachada apenas para majorar os créditos, quando na verdade as aquisições eram de pessoas físicas, produtores rurais.
Em face do exposto, voto em dar provimento no sentido de admitir a utilização do crédito presumido ainda não aproveitado para compensação da contribuição para o PIS/COFINS ou ressarcimento de acordo com o Art. 7ºA da Lei nº 12.599/2012.
Conclusão
Na análise e das provas dos autos e da legislação aplicável, voto em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário do Contribuinte para admitir a utilização do crédito presumido para compensação com outros tributos e contribuições e ou ressarcimento em dinheiro; Para restabelecer o direito ao crédito correspondente ao valor dos serviços de corretagem na compra; e também para o rateio de créditos relativos às receitas financeiras e outras incorreções verificadas. 
Nega-se provimento ao recurso voluntário para manter a glosa dos créditos integrais relativos às aquisições das empresas denominadas "pseudoatacadistas".
(assinado digitalmente) 
Liziane Angelotti Meira - Relatora 
 Conselheira Semíramis de Oliveira Duro, Redatora Designada
A despeito do excelente voto da Ilustre Relatora, ouso divergir quanto a manutenção das glosas referentes às aquisições de �pessoas jurídicas inativas, omissas ou sem receita declarada�.
Tal denominação da glosa foi dada pelo Parecer que instruiu o Despacho Decisório. Entretanto, posteriormente, após procedimento de diligência determinada na DRJ/RJ1, a glosa teve sua fundamentação alterada para �compras de pseudo-atacadistas em decorrência de fraude�.
Na origem, a Recorrente apresentou Pedidos de Ressarcimento/Declarações de Compensação (Dcomp) de crédito relativo ao PIS/COFINS não cumulativos.
O Parecer da DRF que analisou os pedidos, glosou o que denominou de �aquisições de pessoas jurídicas inativas, omissas ou sem receita declarada�, sob fundamento não jurídico, mas sim apenas econômico. Confira-se, verbis:
Durante os trabalhos de aferição da apuração das contribuições não cumulativas para o PIS/Pasep e Cofins, efetuada pelo contribuinte em questão, a fiscalização se deparou com um dado de ordem fática, no mínimo, peculiar: das compras de café realizadas no período sob exame, foram analisadas as aquisições de café dos fornecedores pessoas jurídicas que forneceram em 2004 à empresa em análise. Nota-se que as compras foram pulverizadas em mais de 250 fornecedores. Para efeito de análise optou-se por uma amostragem onde foram analisados fornecedores que representaram 70% das aquisições de café no ano de 2004, tendo sido verificadas diversas irregularidades relacionadas à declaração de IRPJ do período em 28 dos 46 maiores fornecedores. Alguns se encontravam omissos, outros se enquadram como pessoas jurídicas que se declararam à Receita Federal do Brasil em situação de inatividade. Outras ainda, quando prestaram tais informações, o fizeram de maneira irregular, eis que a receita declarada é nula, portanto totalmente incompatível com o valor das vendas realizadas, isto considerando apenas as operações mercantis com o ora requerente. As consultas ao sistema de RFB encontram-se às fls.107/115.
Ressalta-se que dentre os fornecedores analisados, 60% enquadram-se nas situações acima descritas, não caracterizando, pois exceção a aquisição de fornecedores que não efetuam o devido recolhimento dos tributos. A tabela abaixo apresenta as compras dos fornecedores irregulares na amostragem do ano de 2004 (...).
A autoridade fiscal considerou haver uma a situação paradoxal, porquanto a Fazenda Nacional foi acionada para ressarcir direito creditório, para o qual não havia o recolhimento dos tributos devidos na etapa imediatamente anterior.
Ressalte-se que concluiu a fiscalização que o pleito deveria ser indeferido, em razão de �enriquecimento sem causa em detrimento dos cofres públicos, o que representa uma cessão de interesses públicos em favor de particulares�.
Falaciosa tal construção, uma vez que a autoridade fiscal está adstrita ao limites da Lei, aspectos econômicos não têm o condão de sustentar negativa de direito ao arrepio da legislação.
Por outro lado, restou cristalino na leitura do Parecer do Despacho Decisório, que, em nenhum momento, a autoridade imputou à Recorrente o cometimento de fraude. 
Ademais, a autoridade não foi diligente o suficiente para trazer aos autos a comprovação da inidoneidade das empresas fornecedoras, nos termos que a Lei disciplina. 
A própria DRJ consignou que �a legislação pertinente à matéria não autoriza efetuar a glosa de crédito simplesmente porque não houve pagamento do tributo no elo anterior da cadeia�:
Em primeiro lugar cumpre observar o disposto no art. 9º, § 1º do Decreto-lei n.º 1.598 de 1977, consolidado no §1º, do art. 923, do RIR/1999: �a escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.�(gn). No caso em análise, os registros contábeis da empresa interessada relativos às aquisições de bens para revenda estão amparados por notas fiscais emitidas por pessoas jurídicas domiciliadas no País. As Notas Fiscais de venda, juntamente com o comprovante do pagamento dos valores a elas correspondentes comprovam, em princípio, a aquisição das mercadorias pela empresa interessada, de seus fornecedores, pessoas jurídicas emitentes das notas fiscais.
É verdade, por outro lado, que a empresa declarada inapta pode ter, em consequência, seus documentos considerados inidôneos não produzindo efeitos tributários, inclusive para terceiros, como se constata na legislação abaixo examinada, que trata de inaptidão da pessoa jurídica e suas consequências tributárias.
(...)
Como se depreende da análise dos preceitos normativos aduzidos, as consequências tributárias se configuram após a declaração de inaptidão, neste caso, os documentos fiscais emitidos pelas empresas declaradas inaptas podem ser reputados como inidôneos, e, assim, tributariamente ineficazes, autorizando a glosa dos custos na escrita fiscal do terceiro interessado, salvo comprovação do pagamento pelo preço da mercadoria e do real ingresso desta no estabelecimento industrial.
No presente caso, conforme citado Parecer DRF/VIT/SEORT não se cogitou de inaptidão, embora mais tarde no relatório da diligência será constatado que vários fornecedores já foram declarados inaptos. Mas no Parecer não há qualquer outra prova nesse sentido declaração de inaptidão das empresas fornecedoras das mercadorias adquiridas pelo contribuinte, o que seria suficiente para afastar o aproveitamento pela empresa interessada dos valores registrados como custo, decorrentes das compras efetuadas junto a tais empresas, dispensando-se, nesse caso, a produção de outras provas pela autoridade fiscal. Ao contribuinte, nessa hipótese, restaria refutar a presunção, em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 82 da Lei 9.430/96, ou seja, provando o recebimento dos bens e o pagamento do preço respectivo.
Dessa forma, o Parecer falhou também na ausência de comprovação da inidoneidade das empresas na data de sua expedição. 
Ocorre que antes do julgamento, a DRJ/RJ1 determinou procedimento de diligência, nos seguintes termos:
O Parecer Fiscal e Despacho Decisório de fls. 143/155 � Volume 1, promoveu a glosa de créditos da não-cumulatividade do PIS sobre as aquisições de café do interessado junto a pessoas jurídicas inaptas, inativas ou omissas.
Considerando a existência de supostas irregularidades na obtenção e apropriação de créditos por empresas que operam no mercado de café, a partir do que consta das denominadas Operação "Tempo de Colheita" e Operação "Broca", tendo em vista o que consta às fls. 5.753/5.754 � Volume 24, solicita-se que seja verificado in loco, ou mesmo a partir de possível juntada de documentação extraída das citadas Operações, se:
- os fornecedores de café ao interessado, encontram-se localizados, efetivamente, no endereço informado A Receita Federal do Brasil (RFB), constante do cadastro do CNPJ, e além disso, se possuem patrimônio e capacidade operacional necessários à realização do objeto que se refere a venda de café, esclarecendo-se a suposta utilização de empresas "laranjas" pelo interessado como "intermediárias fictícias na compra de café dos produtores", tal como consta As fls. 5.753/5.754 � Volume 24;
- os fornecedores acima referidos se tratam, porventura, de pessoa jurídica "inexistente de fato", em qualquer uma das situações aludidas no art. 37 da IN SRF n° 200, de 13/09/2002, vigente à ocasião em que ocorridos os fatos geradores do PIS tratados no presente processo administrativo, e que já se encontra atualmente revogada, encontrando-se hoje em vigor a IN RFB n° 1.005, de 08/02/2010 (art. 28);
- os fornecedores ora em comento possuem escrituração contábil -fiscal hábil e idônea, e registraram na sua contabilidade as vendas (faturamento) de café ao interessado para os períodos mensais de apuração do PIS incluídos no 40 trimestre/2003, e tratados no presente processo;
- há instrumentos particulares (contratos) hábeis e idôneos, com reciprocidade de direitos e obrigações, firmados entre o interessado e seus fornecedores para destes ao primeiro.
Diante disso, observa-se que DRJ determinou a investigação de fraude para legitimar a glosa dos créditos, inovando totalmente os parâmetros e limites impostos pela origem, ou seja, pelo Parecer do Despacho Decisório.
Houve total inovação: a autoridade fiscal não apontou qualquer hipótese de fraude, tendo tal �fundamento� surgido somente mediante provocação da DRJ. E mais, a suposta prova de fraude levantada na diligência foi a razão pela qual a DRJ manteve as glosas. Veja-se:
Mediante os elementos carreados após a Diligência Fiscal, especificamente quanto às glosas de créditos integrais calculados pelo contribuinte em relação a aquisições de café de pessoas jurídicas, o cerne da controvérsia, com base no que os auditores afirmam pode ser resumido em dois pontos: (1) existência de um esquema fraudulento de constituição de empresas visando vantagens tributárias indevidas, consistentes em creditamento ilícito de PIS e Cofins; (2) participação da contribuinte, ora manifestante, nesse esquema.
(...)
No quadro probatório assentado têm-se ainda por irrelevantes as alegações da inconformada quanto à inexistência de declaração de inidoneidade/inaptidão das empresas fornecedoras ao tempo em que efetuou as transações ou quanto a regularidade das empresas fornecedoras no CNPJ ou SINTEGRA. As alegações são irrelevantes porque independentemente da declaração de inaptidão, em ato oficial adequado emitido pela autoridade competente da Receita Federal do Brasil, a documentação fiscal pode ser considerada como tributariamente ineficaz, quando comprovado não ter havido a transação a que se refere, permitindo concluir que os documentos apresentados mascaram uma aquisição fictícia de mercadorias, impondo-se afastar a faculdade de a interessada calcular crédito de PIS/Cofins na incidência não cumulativa. Além disso, há farta comprovação nesses autos de que a manifestante tinha, sim, perfeito conhecimento a respeito da inidoneidade de tais fornecedores, o que afasta por completo qualquer alegação de que teria agido de boa-fé.
Igualmente irrelevantes as alegações no sentido de que houve a comprovação da entrega das mercadorias e o pagamento do preço acordado. Está bem claro no Parecer Fiscal que a glosa promovida pela não se deve a considerações quanto à efetividade da entrega da mercadoria (café) e ao seu pagamento, mas sim quanto à interposição fraudulenta de �empresas de fachada�, tanto que na apuração promovida, a fiscalização levou em consideração o direito ao crédito presumido sobre tais aquisições, considerando que as compras foram efetivadas junto a produtores rurais, pessoas físicas, e não junto a pessoas jurídicas.
Por todo o exposto, confirma-se que a infração tributária cometida, independente da repercussão penal dos mesmos atos, consistiu basicamente em se apropriar de créditos fiscais indevidamente, pois já se explicou, neste voto, que a compra de café diretamente de pessoa física dá ao comprador um direito de crédito presumido, correspondente a 35% do crédito que seria devido se o negócio fosse realizado com pessoa jurídica.
Assim sendo, podemos concluir que a Delegacia de origem efetuou corretamente as glosas das notas fiscais referente a compras das citadas empresas � fornecedores irregulares no período em exame.
Assim, a glosa em princípio teve a origem em aspecto apenas econômico, e passou, após a diligência da DRJ a ser motivada por ocorrência de fraude.
Os elementos utilizados para construção do quadro fáctico geral da glosa pela DRJ decorrem de supostas provas colacionadas a partir das investigações originadas na operação fiscal TEMPO DE COLHEITA deflagrada pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Vitória/ES, e da operação BROCA, fruto da parceria entre o Ministério Público Federal, Polícia Federal e Receita Federal. 
Teria havido a simulação de operações de compra de café de produtores rurais (pessoas físicas), mediante a utilização de pessoas jurídicas fictícias e/ou criadas com o fim específico de simular as compras como se fossem destas, com vistas a gerar créditos destas contribuições.
As pessoas jurídicas que emitiram as notas fiscais não teriam capacidade financeira nem espaços físicos que permitissem tais operações, ou seja, foram colocadas fraudulentamente entre o produtor rural e os verdadeiros adquirentes do café, as empresas atacadistas que só existiriam para emissão de nota fiscal intermediária para permitir o aproveitamento indevido de créditos de PIS e Cofins em sua integralidade.
Todavia, mais uma vez, o Parecer da unidade de origem, em momento algum apontou a ocorrência de operações simuladas, tampouco que a Recorrente participara de esquema fraudulento. 
Conclusão inexorável é a de que a DRJ, ao inovar a fundamentação original da glosa, agiu ao arrepio da Lei, violando o art. 37 da CF/88 e o art. 2° da Lei n° 9.784/99. Logo, a decisão da DRJ nesse ponto é nula, por violação aos princípios da estrita legalidade, tipicidade tributária, motivação, segurança jurídica, devido processo legal e ampla defesa.
Do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário para acatar preliminar de nulidade da decisão da DRJ quanto aos créditos de empresas �pseudo atacadistas� e, por conseguinte, afastar as glosas referentes às �aquisições de pessoas jurídicas inativas, omissas ou sem receita declarada�.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Semíramis de Oliveira Duro, Redatora Designada
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(assinado digitalmente)

Winderley Morais Pereira - Presidente

(assinado digitalmente)

Liziane Angelotti Meira - Relatora

(assinado digitalmente)

Semiramis de Oliveira Duro — Redatora Designada

Participaram da presente sessdo de julgamento os conselheiros Liziane Angelotti
Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Candido Branddo Junior,
Marco Antonio Marinho Nunes, Semiramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais
Pereira (Presidente).

Relatério

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério do Acorddo no. 1262.707-172 Turma
da DRJ/RJ1 (fls. 5595/5626):

Trata-se de pedido de reconhecimento de direito creditério de PIS decorrente do regime
de ndo-cumulatividade, no periodo de 01/10/04 a 31/12/04, a titulo de ressarcimento,
para fins de compensacgéo, no montante de R$1.107.604,43, conforme sintetizado as fls.
143/144.

A Autoridade Fiscal entendeu que a contribuinte ndo possuia o direito creditério no
montante declarado (fls. 152/153). Reconheceu, no entanto, o valor de R$478.468,62,
argumentando por meio do Parecer SEORT/DRF/VIT/ES n° 1.411/09 (fls. 142 e ss), em
resumo, que:

1. despesas decorrentes do pagamento de corretagem ndo dado direito ao crédito, haja
vista ndo caracterizarem insumos utilizados na prestacdo de servicos ou na producéo ou
fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda;

2. h& compras de mais de 250 diferentes fornecedores, porém, uma amostragem de 70%
das compras de café acabou por definir anélise da situagdo dos 46 maiores fornecedores,
restando 28 fornecedores irregulares;

3. estes fornecedores enquadram-se como pessoas juridicas que se declararam a Receita
Federal do Brasil em situacdo de inatividade, ou simplesmente estdo omissas perante o
orgdo, outras ainda, quando prestaram tais informagoes, o fizeram de maneira irregular,
eis que a receita declarada é totalmente incompativel com o valor das vendas realizadas,
isto considerando apenas as operagdes mercantis com a requerente;

4. o critério de apuracdo ndo-cumulativa escolhido pelo legislador teve por fim, sem
qualquer sombra de duvida, desonerar a cadeia de produgdo, até entdo gravada pela
incidéncia cumulativa das contribuigdes para o PIS/Pasep e Cofins;

5. como restou demonstrado na hipotese relatada, sabidamente ndo houve o respectivo
recolhimento tributario de forma tal que ndo ha razoabilidade em se admitir o
reconhecimento do direito creditorio, sob pena de se patrocinar verdadeira sangria nas
finangas publicas;

6. foi providenciada a relacdo nominal dos fornecedores que se encontram nas situagées
descritas, bem como a listagem das notas fiscais das aquisi¢cdes ndo aproveitadas, e foi
promovida a glosa pertinente;

7. embora tenha sido confirmado o direito ao crédito presumido relativo as compras de
pessoas fisicas, produtores rurais (agroindustria), tal crédito, seguindo o disposto no art.
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8° 83°, 11, da IN SRF N°660/2006 que disciplinou a Lei n° 10925/2004 ndo pode ser
objeto de compensagdo com tributos diversos, nem de pedido de ressarcimento;

8. assim sendo, todo este crédito foi segregado na apuracdo, provocando significativa
alteracdo na distribuicao dos créditos passiveis de ressarcimento/compensagao;

9. foi elaborado o Demonstrativo de Calculo dos Créditos a Descontar de fl. 134, onde
estdo discriminados todos os ajustes procedidos nas bases de calculo dos créditos;

10. procedeu-se, entdo, a utilizacdo dos créditos na dedugdo do débito de PIS apurado
no més, verificando-se a existéncia de créditos disponiveis para compensagao.

Cientificada da Decisdo (fl. 159), em 08/09/09, a contribuinte apresentou Manifestacdo
de Inconformidade (fls. 160 e seguintes), em 28/09/09, onde alegou, em resumo, que:

1. a atividade de corretagem de café é essencial ao comércio atacadista de café, pois, em
suma, o corretor de café é um consultor do produtor, assim como do comprador que traz
os diversos lotes para o exportador e o torrador;

2. ndo ha como afastar os desembolsos decorrentes do pagamento de corretagem de café
do conceito de insumos a atividade da contribuinte;

3. a Autoridade Fiscal alega que a manifestante adquiriu mercadorias de empresas
inativas, com receita incompativel, com receita nula e omissa ao longo do ano-
calendario 2004, porém deve ser notado que as glosas das rubricas deram-se de modo
precipitado, com base na afoita alegagdo de que as aludidas empresas fornecedoras
estavam irregulares;

4. ndo ha nos autos a demonstracdo juridica do preenchimento dos requisitos legais e
regulamentares da inidoneidade das empresas fornecedoras ou qualquer comprovagéo
de que tenham deixado de funcionar nos enderecos respectivos;

5. as empresas que comprovarem a efetivacdo do pagamento do prego e o recebimento
das mercadorias ndo poderao ter seus créditos glosados;

6. a boa-fé da empresa Recorrente é ainda demonstrada pelo fato de que esta teve o zelo
de fazer consultas ao SINTEGRA e ao proprio banco de dados da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, com o objetivo de comprovar a regularidade juridica das empresas
fornecedoras;

7. ainda que as empresas fornecedoras estivessem inativas no momento da realizacdo
das operaces de fornecimento de mercadorias, 0 que ndo é verdade, a manifestante ndo
poderia jamais ser prejudicada por fatos que nao causou;

8. a andlise do caso concreto demonstra que ha efetiva comprovacdo de que a
Recorrente promoveu o pagamento do valor acordado para aquisi¢do das mercadorias e
recebeu o produto em um dos seus estabelecimentos, conforme demonstra a
documentacgdo acostada aos autos;

9. a fiscalizacdo adotou procedimento equivocado para apuragdo dos direitos creditérios
da Empresa, ja que ndo aplicou corretamente o critério de rateio proporcional dos
valores de mercado interno e externo;

10. o agente fiscal ndo aplicou corretamente o critério de rateio proporcional, relativos
aos custos, despesas e encargos comuns existentes entre a receita bruta sujeita
incidéncia ndo-cumulativa e a receita bruta total, vinculados a receita de exportacao,
bem como dos créditos presumidos em total descompasso com o que dispde o art. 3°, §
8°, inciso 11 da Lei n° 10.637/2002.

A Inconformada cita legislacdo e jurisprudéncia, requerendo, ao final, reconhecimento
do integral direito de crédito.

Em 15/06/2011, a contribuinte carreou aos autos Memorial (fl. 3.675 e ss),
corroborando os pontos suscitados na Manifestacdo originaria e salientando aspectos da
cadeia produtiva do café, argumentando a favor do crédito integral, inclusive no caso de
compras de cooperativa.
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O processo fora baixado em diligéncia (fl. 3.673) para a Unidade a quo examinar, em
resumo, se hd alguma repercusséo na controvérsia aqui instaurada e no crédito pleiteado
dos mesmos fatos apurados nas operagdes “Tempo de Colheita” e “Broca”, pedindo
ainda esclarecimentos acerca de outros itens glosados.

A Delegacia de origem no “Relatorio Fiscal”, a fl. 4.937 e seguintes, responde
positivamente a tal indagacdo, junta variados documentos, e, em sintese, justifica que:

1. a operagdo fiscal “TEMPO DE COLHEITA” foi deflagrada pela DRF/Vitoria, em
outubro de 2007, que resultou na operagdo BROCA parceria do Ministério Publico,
Policia Federal, e Receita Federal, onde foram cumpridos mandados de busca e
apreensao;

2. no rol de supostos fornecedores da contribuinte, é importante mencionar a ACADIA,
COLUMBIA, DO GRAO, L&L, J.C. BINS e V. MUNALDI, hipotéticas atacadistas de
café localizadas na cidade de COLATINA, norte do ES, uns dos principais alvos na
“Operagdo Tempo de Colheita”, deflagrada pela Delegacia da Receita Federal do Brasil
em Vitéria — ES;

3. a motivagdo da operagdo Tempo de Colheita foi a flagrante divergéncia entre as

movimentagdes financeiras de pessoas juridicas atacadistas — na ordem de 3 bilhdes de
Reais nos anos de 2003 a 2006 — e os valores insignificantes das receitas declaradas;

4. dezenove (53%) das empresas atacadistas fiscalizadas foram criadas a partir de 2002,
e passaram a ter movimentag&o financeira crescente e vultosa a partir do ano de 2003;

5. ao contrério dos tradicionais atacadistas, tais empresas ocupam

salas pequenas e acanhadas, sem qualquer estrutura fisica ou logistica, nem dispdem de
funcionarios para operar como atacadistas;

6. entre os documentos obtidos ao longo da operagao “TEMPO DE COLHEITA” estdo
declaragBes de produtores rurais, maquinistas, corretores, socios e pessoas ligadas as
empresas de fachada, e, ainda, documentos relacionados a tais empresas;

7. do Ministério Publico e da Policia Federal a Fiscalizagdo recebeu documentos fiscais
e contabeis em papel e meio magnético;

8. com o objetivo de colher provas sobre o modus operandi do esquema, coletou-se,
durante as mencionadas operacoes,

documentos, além de realizar diligéncias nas atacadistas e principais empresas
exportadoras de café;

9. junto aos produtores rurais foi apurado que havia uma negociacdo direta, ou por meio
de corretores, entre os produtores rurais e tradicionais maquinistas e empresas do ramo
atacadistas, exportadoras ou indastrias, porém, nas notas fiscais apareciam como
compradores pseudoatacadistas, tais como, Colimbia, Do Grao, V. Munaldi, JC Bins, e
outras;

10. os produtores rurais, via de regra, ndo preenchiam as notas fiscais, sendo que as
mesmas eram preenchidas nos escritorios dos corretores e/ou compradores;

11. os corretores de café convergiram para firmar os pontos levantados pelos produtores
rurais, especialmente, no que tange a utilizacdo das pseudo-empresas juridicas para
intermediar a venda do café do produtor para a comercial atacadista, inclusive, do pleno
conhecimento da empresa, ora autuada, de tais operagdes;

12. os corretores afirmaram que as proprias empresas tradicionais de exportagdo e
industrializacdo do café passaram a dificultar a compra com nota fiscal do produtor
rural, exigindo notas em nome de pessoas juridicas;

13. os corretores afirmaram que algumas empresas foram constituidas com a Unica e
exclusiva finalidade de vender notas fiscais, e, ainda, que as Exportadoras/Industrias
tinham pleno conhecimento do esquema fraudulento;

14. a migragdo para empresas laranjas foi um movimento orquestrado, onde
exportadoras e industrias caminharam no mesmo sentido, com exigéncia inclusive de
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que as notas fiscais anotassem ficticiamente a incidéncia do PIS/COFINS, bem como as
mesmas cautelas adotadas de consultar os cadastros fiscais no momento do recebimento
do café por meio de empresas laranjas na tentativa de evitar problemas futuros.

Intimada do resultado da diligéncia, a contribuinte ratificou os termos de sua
Manifestacdo de Inconformidade, adicionando (fls. 5174 e ss), em resumo, que:

1. a conduta adotada pela Fiscalizacdo revelou a busca pelo acesso irrestrito as
informacdes internas e gerenciais da Contribuinte, importando em flagrante quebra de
sigilo de dados, sem amparo em nenhuma autorizacéo judicial para tal procedimento, o
que transgride o direito fundamental insculpido no artigo 5°, incisos X e XII, da CF/88;

2. a avaliacdo dos indicios para a viabilizacdo da quebra do sigilo de dados somente
pode ser reconhecida pelo Poder Judiciario, ou seja, ndo pode e nem deve ficar sob a
vontade do érgdo fiscalizador, que, ao final, se valera de tal expediente — Unica e
exclusivamente — para aumentar a arrecadagio;

3. a Fiscalizacdo ndo trouxe aos autos provas de que a Contribuinte tenha agido em
conjunto com as empresas intituladas de fachada, ao contrario, a evidente quebra de
sigilo de seus dados apenas comprovou a corre¢do das opera¢Ges de compra e venda de
café realizadas, sempre cercadas de todas as precaugdes necessarias;

4. a violagdo ao seu direito fundamental & restricdo de acesso de suas informagdes
bancarias, fiscais, contabeis, telefénicas e eletrdnicas restou claramente configurada,
razdo pela qual o acervo documental levantado pela Fiscalizagdo deve ser sumariamente
desconsiderado, visto que coletado através de procedimento de todo ilegal;

5. 0s dados submetidos a sigilo colhidos por ocasido do Inquérito Policial instaurado e
utilizados como fundamentos no Relatério de Diligéncia Fiscal, foram indiscriminada e
ilegalmente utilizados em desfavor da contribuinte, uma vez que ndo se observou as
balizas estipuladas pela Jurisprudéncia Patria;

6. nenhum dos sécios, administradores ou empregados da Requerente foi indiciado no
ambito do Inquérito Policial ou denunciado nos autos do Processo Criminal n°
2008.50.05.0005383, oriundo da operagédo "Broca";

7. em respeito aos principios da legalidade e da moralidade, a Fiscalizagdo deveria ter
reproduzido na sua integralidade e sem qualquer tipo de recorte, 0s documentos que se
utiliza para embasar as suas constatagdes, conduta que, lamentavelmente, ndo adotou,
fragilizando todo o trabalho desenvolvido;

8. nenhum dos s6cios ou empregados da contribuinte estdo entre os denunciados apés as
investigacGes provenientes das Operacfes Broca e Tempo de Colheita, ndo recai sobre a
interessada nem sobre as pessoas fisicas a ela vinculadas sequer uma suspeita de que
tenham participado em qualquer atividade fraudulenta ou criminosa;

9. é de se sobrevalorizar o fato de inexistirem declaragcbes que deponham contra a
idoneidade e a boa-fé da contribuinte;

10. nada havendo especifica e particularmente contra a pessoa juridica, a fiscalizagdo
ndo pode querer se beneficiar de generalizacGes sobre fraude difusa no mercado
cafeeiro;

11. ndo se pode permitir que se concretize a existéncia de fraude ou conluio, conforme
sugere o Relatério de Diligéncia Fiscal, a partir de elementos dibios, por meio de meras
presuncBes que advém de provas testemunhais colhidas unilateralmente pela
administracéo, pois se estaria favorecendo o Poder Pdblico em detrimento da seguranga
juridica;

12. a Confirmagdo de Negocio nada mais ¢ do que um documento “informal” (ndo
exigido pela legislagdo) em que o vendedor se compromete a entregar o café no prazo e
na qualidade especificada nas tratativas, e o comprador, a pagar o pre¢o negociado, sua
fungdo é simplesmente de documentar o que foi combinado e nada mais;

13. tendo em vista o interesse objetivo do comprador de café no produto, e sendo este
uma commodity, ndo tem o mesmo relagdo, e nem necessita se relacionar com 0s
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produtores e/ou empresas atacadistas, dado o dinamismo do mercado, o relacionamento
¢, na grande maioria das vezes, com 0s corretores;

14. tanto faz se os fornecedores, e mesmo 0s corretores, tém escritdrio luxuosos,
grandes parques de estocagem, enormes galpdes ou uma Unica salinha, o comprador
paga quando chega o café ao seu armazém, e desde que seja entregue com a qualidade
combinada;

15. ndo se pode exigir que as empresas compradoras fiscalizem seus vendedores, sejam
eles, produtores, maquinistas ou empresas atacadistas;

16. se as fraudes existiram, em hip6tese alguma podem ser imputadas a contribuinte,
pois ndo ha obrigacdo legal e ndo pode ser exigida dos compradores mais do que uma
verificacdo cadastral das empresas com quem negociam, e isso foi feito;

17. a contribuinte figura entre as maiores e mais renomadas exportadoras de café do
mundo, e conta com estabelecimentos comerciais em todas as principais regides
produtoras de café do Brasil, o que a habilita comercializar os melhores e mais variados
tipos de café do Brasil, para mais de 40 paises;

18. conforme publicacgdo no DJ de 11/12/2012, o Habeas Corpus n°
2012.02.01.0143115, impetrado por um dos denunciados na Acdo Penal n°
2008.50.05.005383, teve sua seguranca concedida pelo E.TRF da 2% Regido para
trancamento desta A¢éo Penal;

19. o Acérddo em questdo corrobora a conclusdo pela completa fragilidade dos
elementos indiciarios contidos no Inquérito Policial que, repise-se, embasou
integralmente o Relatorio de Diligéncia Fiscal,

20. considerada a tradicdo da Contribuinte no mercado de café, somada a
impossibilidade de extensdo dos efeitos das Operagdes Broca e Tempo de Colheita, a
conclui-se ndo se pode falar em fraude “orquestrada” ou “planejada” pela Unicafé, que
preza e responde pela sua propria idoneidade, e de mais ninguém;

21. o documento contraditado é apenas um discurso apelativo, lastreado em elementos
probatérios débeis carentes de conexdo légica entre si e que, absolutamente, nédo
comprova o dolo da Contribuinte;

22. ndo hé prova de que a Contribuinte desejava a fraude ou de que coordenou ou
mesmo orquestrou a fraude, vale dizer, ndo demonstrou o Relatério de Diligéncia
Fiscal, o dominio do fato;

23. a glosa operada esté lastreada em meros indicios e ilegitimas presuncoes, extraidas
de depoimentos em processo administrativo onde sequer foi garantido o direito ao
contraditorio;

24. farta documentacdo apresentada foi juntada com o objetivo de atender ao que dispde
0 pardgrafo Gnico do art. 82 da Lei n® 9.430/96, segundo o qual as empresas que
comprovarem a efetivacdo do pagamento do preco e 0 recebimento das mercadorias ndo
poderao ter seus créditos glosados;

25. os documentos juntados por ocasido da apresentacdo da Manifestacdo de
Inconformidade nos autos do presente PAF, demonstram o atendimento ao que dispde o
paragrafo Unico do art. 82 da Lei n® 9.430/96;

26. das 89 empresas citadas no Relatério de Diligéncia Fiscal como supostas
“pseudoatacadistas”, € possivel aferir que 34 delas estao ativas, o que torna a compra de
mercadorias das mesmas atos licitos;

27. a luz da diretriz constitucional, uma pessoa apenas pode ser considerada violadora
da ordem juridica na hipdtese de existirem provas incontroversas de sua culpabilidade
Do exposto, requer seja reconhecida e declarada a nulidade absoluta do Relatdrio de
Diligéncia Fiscal, e que sejam afastadas as infundadas e descabidas imputacGes e
acusacOes direcionadas a Contribuinte, reiterando com base nos argumentos constantes
da Manifestacdo de Inconformidade apresentada, somados aos argumentos agora
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apresentados reforma da decisao, a fim de que seja reconhecido o crédito pleiteado em
sua integralidade.

A manifestacdo de inconformidade foi julgada pelo Acorddo n° 1262.706 -172
Turma da DRJ/RJ1 , com a seguinte Ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracdo: 01/10/2004 a 31/12/2004
Créditos a Descontar. Incidéncia ndoCumulativa.

Ndo da direito a crédito gastos ou despesas com bens ou servigos utilizados nas
atividades da Empresa, quando ndo corresponderem ao conceito de insumo ou a outra
expressa hipétese legal.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/10/2004 a 31/12/2004
Fraude. Dissimulacéo. Desconsidera¢do. Negdcio llicito.

Comprovada a existéncia de simulagdo/dissimulagcdo por meio de interposta pessoa,
com o fim exclusivo de afastar o pagamento da contribuicdo devida, é de se glosar os
créditos decorrentes dos expedientes ilicitos, desconsiderando-se 0s negdcios
fraudulentos.

Uso de Interposta Pessoa. Inexisténcia de Finalidade Comercial. Dano ao Erério.
Caracterizado.

Neg6cios efetuados com pessoas juridicas, artificialmente criadas e intencionalmente
interpostas na cadeia produtiva, sem qualquer finalidade comercial, visando reduzir a
carga tributaria, além de simular negocios inexistentes para dissimular negécios de fato
existentes, constituem dano ao Erario e fraude contra a Fazenda Publica, rejeitando-se
peremptoriamente qualquer eufemismo de planejamento tributario.

Manifestacdo de Inconformidade Procedente em Parte
Direito Creditdrio Reconhecido em Parte
Esta turma do CARF, por meio da Resolucdo no. 3301-000.232— 3% Camara / 12

Turma Ordinaria, determinou diligéncia para que a unidade de origem providenciasse
esclarecimentos relativos ao aproveitamento de crédito presumido pessoa fisica rural.

A Recorrente teve oportunidade de se manifestar sobre a Informagdo Fiscal,
conforme documentos constantes as fls. 5912/5919.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Liziane Angelotti Meira, Relatora

O recurso voluntéario é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de
admissibilidade e deve ser conhecido.

Em preliminares, a Recorrente propugna pela nulidade do processo administrativo
fiscal em razdo de equivocos perpetrados pela fiscalizacdo no relatério de diligéncia fiscal.
Assevera também que houve ilegitima inovacdo aos fundamentos da glosa e que néo teriam sido
observados o devido processo legal, o contraditério e a ampla defesa.

Nesses aspectos, adotamos o entendimento da decisdo recorrida, rejeitando
inicialmente a acusacdo de nulidade do Relatério Fiscal, porque dele a Recorrente fora intimada
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e pode deduzir a defesa que agora se examina. Ademais, todas as partes processuais foram
disponibilizadas ao contribuinte, inclusive os depoimentos e demais documentos relacionados a
operacdo Tempo de Colheita e a Operacdo Broca. Portanto, descabe a assertiva de cerceamento
de defesa e, a fortiori, a nulidade de qualquer parte do procedimento fiscal.

A Recorrente contesta os elementos de prova trazidos aos autos junto ao Relatorio
de Diligéncia Fiscal. Argumenta que as provas sao ilicitas porque as interceptagdes telefonicas e
de dados s6 podem ser realizadas com autorizagdo judicial, que as provas testemunhais nao sao
aptas e ndo comprovam vinculo da empresa interessada com o suposto esquema.

Contudo, conforme se consignou na decisdo recorrida, 0os depoimentos citados
pela Recorrente s&o, na verdade, Termos de Declaragdo devidamente assinados pelos depoentes,
onde ndo se vislumbra traco de coacdo, inclusive muitos acompanhados de advogados. Ha varios
depoimentos anexados aos autos em que o nome da empresa autuada aparece literalmente citado
por produtores rurais, por corretor, ou por socios das atacadistas intermediarias. De qualquer
modo, os depoimentos alinham-se coerentemente com outros elementos dos autos, como restara
claro mais adiante.

Por sua vez, conforme se observou na decisdo de piso, a Operacdo Broca
deflagrada como desdobramento da Operacdo Tempo de Colheita, decorreu de ac¢do conjunta da
Receita Federal, do Ministério Publico Federal e da Policia Federal. A partir do resultado obtido
desse esforco conjunto, cada instituicdo atuou com o0s elementos que sdo pertinentes as suas
funcdes legais e constitucionais.

Assim, é de se concluir, na esteira da decisdo recorrida, como desarrazoada a
alegacéo de que a Receita Federal ndo poderia utilizar elementos colhidos nas citadas operagoes,
pois da acdo participou. Além disso, a Policia Federal, mediante Oficio n°
4.568/2009SR/DPF/ES encaminhou documentos fiscais e contabeis autorizada pelas proprias
pessoas fisicas que fizeram a entrega a Institui¢do Policial.

Outrossim, o proprio Ministério Puablico Federal, titular da agdo penal,
encaminhou, mediante autorizacgdo judicial, a Receita Federal documentos relativos a Operacao
Broca por entender haver neles nitido interesse fiscal (Oficio n® 466/2010 e Oficio n° 549/2011,
ambos do MPF a DRF/Vitoria/ES.

Nesse contexto e considerando que todas as provas foram obtidas licitamente, ndo
merece prosperar 0 argumento da Recorrente de que haveria ilegalidade por quebra de sigilo de
dados de pessoas fisicas e juridicas.

Portanto, corrobora-se o entendimento da decisdo recorrida de que ndo ha falar
nesta quadra de documentos obtidos ilicitamente.

Alega a Recorrente, ainda, que ndo participou do processo de fiscalizacdo em seus
atos diversos, tal coma a coleta de depoimentos de supostas testemunhas e de declaragdes de
empresas fiscalizadas, o que ofenderia o principio do contraditorio e da ampla defesa. Os
depoimentos, citados como prova testemunhal, s&o Termos de Declaracdo devidamente
assinados pelos depoentes, muitos dos quais acompanhados de advogados, onde ndo se
vislumbra traco de coagdo, por isto mesmo licitos.

Ademais, no ambito do processo administrativo tributario, a auditoria-fiscal
mesmo para subsidiar decisdo em processos de restituicdo, ressarcimento ou compensacgao, é
etapa anterior a fase contenciosa do procedimento, ndo se regendo pelo principio do
contraditorio e da ampla defesa, pois se destina a investigacdo, a coleta de informacGes e de
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elementos de prova para a formacgéo da convicgdo da autoridade fiscal a respeito da ocorréncia,
ou ndo, de fatos de natureza tributaria que tenham implicagdes concernentes ao pedido
formulado.

Conforme se consignou na decisdo recorrida, no momento em que o contribuinte
protocolou pedidos de ressarcimento e declaragdes de compensacdo, movimentou a
Administracdo Fiscal no sentido de examinar o pleito, que, assim, investiu-se concretamente no
poder/dever de proceder as investigacOes necessarias para decidir em relacdo aos creditos
pleiteados. O encerramento desta fase com a ciéncia da decisdo, e possivel Manifestacdo de
Inconformidade, faz nascer a fase contenciosa, esta sim plenamente regida pelo principio do
contraditorio e da ampla defesa, ou de modo mais amplo, do devido processo legal.

Assevera a Recorrente "que a DRF em Vitdria, em completa inobservancia aos
limites tracados na solicitacdo de Diligéncia Fiscal, utilizou-se de expediente com o Unico e
exclusivo intuito de caracterizar a ma-fé da interessada, ora Recorrente, e ndo com o intuito de
apurar os fatos objetivamente solicitados pela Delegacia de Julgamento. Afirma que a
Fiscalizacdo quis inovar suas razdes e reforcar a glosa. Ndo comungamos desse entendimento, o
processo administrativo fiscal é regido pelo principio da verdade material e, assim, 0 que se
busca em uma diligéncia é exatamente trazer informacgdes e elementos que esclarecam e
colaborem para uma deciséo mais justa e acertada.

Finalmente, alega a Recorrente que os documentos trazidos aos autos nada
provam de substancial quanto ao envolvimento da Recorrente no suposto esquema, que a prova
apresentada, em resumo, € insuficiente. Argumenta que a Fiscalizacdo se utilizou de presuncao e
conjecturas que ndo comprovam a ma-fé do contribuinte. A alegacdo mesmo se valida ndo seria
motivo para exclusdo da prova e serd apreciada a seguir, ao se fazer a analise do mérito do
contencioso.

Dessarte, quanto as preliminares, mantemos de forma irretocavel o entendimento
da deciséo recorrida.

Quanto ao mérito, seguiremos os topicos constantes da decisao recorrida:
1) Despesas de Corretagem.

2) Glosa de créditos referentes a compras de “pseudoatacadistas”

3) Do rateio dos créditos

Alem disso, propugna a Recorrente, subsidiariamente que, caso seus argumentos
sejam considerados improcedentes, considerando que as aquisicdes de café teriam ocorrido de
pessoas fisicas, teria direito a se apropriar dos créditos presumidos no lugar dos creditos integrais
entdo glosados e esse ponto também sera objeto da presente deciséo.

1) Despesas de corretagem

A Recorrente aduz que os créditos referentes as despesas de corretagem devem ser
mantidos de forma integral, pois entende que estas despesas sdo essenciais a sua atividade e
devem ser enquadrados como insumo.

Cabe aqui frisar que somente geram direito a crédito da COFINS as despesas ou
custos essenciais ao exercicio da atividade do Contribuinte, ou seja, valores vinculados aos
insumos e servicos aplicados na producédo ou fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda,
matéria esta que é objeto de grande controvérsia jurisprudencial e doutrinaria nos Gltimos anos e
que vem se firmando no entendimento de aplicar para as compensagdes de PIS/COFINS um
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conceito de insumos ndo tao restrito quanto o aplicado ao IPI e nem tdo abrangente aquele
aplicado ao IRPJ.

Colaciona-se entendimento esposado pela Camara Superior de Recursos Fiscais,
Acdbrddo n° 9303007.291- 32 Turma, em relacdo a mesma contribuinte deste processo:

Esclareca-se que a matéria em litigio é a definicdo de critérios para identificacdo de
insumos que gerem crédito da ndo cumulatividade da Cofins. Uma vez conhecido o
recurso, cabe ao julgador aplicar o critério juridico que entender pertinente ao deslinde
da questdo posta.

Tenho entendimento consoante com a legislacdo do PIS e da Cofins, ao ver 0s insumos
como bens e servicos passiveis de geracdo de créditos que devem estar diretamente
vinculados ao bem vendido. Diferente é o critério consoante a legislagdo do IRPJ,
utilizado por aqueles que pretendem ver a geracdo de créditos por todos bens servigos
necessarios a producgdo, que, apesar de essenciais, somente de forma mediata levam a
composicao do produto.

Busco arrimo para esta inteligéncia nos critérios explanados na Solucéo de Divergéncia
COSIT n° 7 de 23/08/20161, da qual se extrai:

24.No outro extremo das conclusdes, verifica-seque ndo sdo considerados insumo, para
fins de creditamento no regime da ndo-cumulatividade das contribui¢Bes, bens e
servigos que mantenham relagdo indireta ou mediata com a producdo de bem destinado
a venda ou com a prestacdo de servico ao publico externo, tais como bens e servigos
utilizados na produgdo da matéria-prima a ser consumida na industrializa¢cdo de bem
destinado & venda (insumo do insumo), utilizados em atividades intermediarias da
pessoa juridica, como administracdo, limpeza, vigilancia, etc.

25.Certamente, diversos e plausiveis sdo os motivos que justificam a adocdo desse
entendimento restritivo acerca do conceito de insumos para fins de creditamento da ndo
cumulatividade das contribuigcdes em tela.

26.Em primeiro lugar, deve-se destacar que o legislador estabeleceu um rol especifico e
detalhado de hipoteses de creditamento no &mbito do regime da ndo cumulatividade da
Contribuicdo para o P1S/Pasep e da Cofins (art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002, art. 3° da
Lei n° 10.833, de 2003, e art. 15 da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004). Esse fato é
evidente e mostra-se muito significativo se efetuada uma comparagdo entre o rol
especifico e detalhado de hipoteses de creditamento estabelecido pela legislacdo das
contribuigdes e a definicdo genérica de despesas dedutiveis estabelecida pela legislagdo
do Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica IRPJ)

(art. 47 da Lei n° 4.506, de 30 de novembro de 1964).

27.Com base nessa inconteste diferenca de técnicas legislativas adotadas nas legislacdo
dos tributos citados acima, resta clara a correspondente diferenca de
objetivos/pretensdes do legislador.

Enguanto na legislacdo do IRPJ se pretendeu permitir a dedutibilidade de todas as
despesas necessarias a atividade da empresa, na legislagdo da Contribuicdo para o
PIS/Pasep e da Cofins se pretendeu permitir o creditamento apenas em relagdo a
especificos e determinados dispéndios da pessoa juridica.

28.0utro fato importante a ser considerado é que a legislacdo das contribui¢des, de um
lado, estabelece como base de calculo das contribui¢cBes no regime de apuragdo ndo
cumulativa o valor total das receitas auferidas no més pelo sujeito passivo tomadas
como um todo, independentemente das opera¢fes que ocasionaram 0 ingresso de
receitas, salvo exclusfes legais (arts. 1° e 2° da Lei n® 10.637, de 2002, e arts. 1° e 2° da
Lei n° 10.833, de 2003), e, de outro lado, de maneira oposta, a mesma legislacéo
discrimina especificamente bens, servigos e operacdes em relagdo aos quais se permite a
apuracao de créditos, em pretericdo a permissdo genérica de creditamento em relagéo a
custos e despesas incorridos na atividade econdmica do sujeito passivo (art. 30 da Lei
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no 10.637, de 2002, art. 30 da Lei no 10.833, de 2003, e art. 15 da Lei no 10.865, de 30
de abril de 2004).

29.Diante disso, resta claro que as hip6teses de creditamento das contribuicGes devem
ser entendidas como taxativas e ndo devem ser interpretadas de forma a permitir
creditamento amplo e irrestrito, pois essa interpretacdo tornaria absolutamente sem
efeito o rol de hipdteses de creditamento estabelecido pela legislacdo.

30.Demais disso, a permissdo ampla e irrestrita de creditamento em relacdo a todos 0s
gastos necessarios as atividades da pessoa juridica, como se insumos fossem, acabaria
por subverter a base de incidéncia da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins
estabelecida constitucionalmente, desvirtuando-a da receita (Constituicdo Federal, art.
195, caput, inciso I, alinea “b”) para o lucro, o que se mostra absolutamente
incompativel com a base de incidéncia prevista na Constituicdo Federal.

31.Ainda perquirindo os fundamentos da adocdo de entendimento restritivo sobre os
insumos que geram crédito na legislagdo das contribuicdes, cumpre analisar o rol de
hipoteses de creditamento estabelecido pelo art. 3° da Lei n® 10.637, de 2002, e pelo art.
3°da Lei n® 10.833, de 2003.

32.Conforme se observa, dentre todas as hipoteses de creditamento estabelecidas,
apenas duas albergam dispéndios necessaria e diretamente atrelados a atividade de
producdo e prestacdo de servicos, quais sejam aquisicdo de insumos e aquisigdo ou
fabricacdo de bens incorporados ao ativo imobilizado, bem assim apenas duas relativas
a dispéndios necessaria e diretamente atrelados a revenda de bens, quais sejam a
aquisicdo de bens para revenda e a armazenagem de mercadoria e frete na operacéo de
venda.

33.Com efeito, insumos e bens do ativo imobilizado sdo utilizados nas atividades
finalisticas da pessoa juridica e participam direta, especifica e inafastavelmente do
processo de producdo de bens e da prestacdo de servigcos, como também bens para
revenda e frete na venda participam igualmente da revenda de bens, e suas influéncias
nos respectivos processos econdmicos podem ser imediatamente percebidas.

34.Diferentemente, todas as demais hip6teses de creditamento abrangem dispéndios
que, conguanto necessarios ao desenvolvimento das atividades da pessoa juridica,
podem relacionar-se indiretamente com a atividade de produgéo de bens e prestacéo de
servigos ou revenda de bens, pois também sdo utilizados em areas intermediérias da
atividade da pessoa juridica. Exemplificativamente citam-se: energia elétrica e térmica;
aluguéis de prédios e maquinas; arrendamento mercantil; depreciacdo ou aquisi¢do de
edificacdes e de benfeitorias em imoveis; e vale-transporte, vale-refeicdo ou vale-
alimentacdo, fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados.

35.Deveras, tais dispéndios decorrem da utilizagdo pela pessoa juridica de bens e
servigos necessarios & manutencdo de todo seu funcionamento ou mesmo de sua
existéncia e ndo especificamente a produgdo de bens e prestacdo de servigo ou a revenda
de bens.

36.Dai, resta evidente que ndo se pretendeu abarcar no conceito de insumo todos 0s
dispéndios da pessoa juridica incorridos no desenvolvimento de suas atividades, mas
apenas aqueles direta e imediatamente relacionados com a producgdo de bens destinados
a venda ou a prestacdo de servicos.

37.Se o termo insumo tivesse sido utilizado em acepgdo ampliativa, para abarcar todos
0s gastos necessarios ao funcionamento da pessoa juridica, todas as hipoOteses de
creditamento estabelecidas no art. 3° da Lei n® 10.637, de 2002, e no art. 3° da Lei n°
10.833, de 2003, constituiriam redundancia, pleonasmo, letra morta, ja que poderiam ser
aglomeradas no conceito ampliativo de insumo.

38.Ademais, a adocdo desse conceito ampliativo de insumo geraria uma incoeréncia
sistematica decorrente do fato de o inciso Il do art. 3° da Lei n°® 10.637, de 2002, e o
inciso Il do art. 3° da Lei n® 10.833, de 2003, concederem créditos apenas em relagéo
aos insumos utilizados nas atividades de produgéo de bens e de prestacdo de servigos e
ndo concederem créditos aos insumos utilizados na atividade de revenda de bens. Com
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efeito, se adotado esse conceito ampliativo de insumo, ndo parece existir qualquer
fundamento para excluir as pessoas juridicas comerciais do direito a apuracdo desse
crédito. 39.Ja a interpretacdo restritiva do conceito de insumo adotada nesta Solucédo de
Divergéncia tem o conddo de explicar o motivo da exclusdo da atividade comercial do
direito de creditamento em relacdo a aquisicdo de insumos feita pelos citados
dispositivos. Eis que, considerando-se insumos apenas 0s bens e servicos diretamente
relacionados a atividade de producdo de bens e de prestacdo de servicos, no caso da
revenda de bens esses insumos sdo exatamente os bens para revenda, armazenagem e
frete na operacdo de venda, a cuja aquisicdo a legislacdo conferiu expressamente direito
de creditamento, no inciso | do art. 3° da Lei n°® 10.637, de 2002, e nos incisos | e IX do
art. 3%, c¢/c art. 15, da Lei n® 10.833, de 2003.

40.Destarte, deve-se reconhecer que o termo insumo consignado no inciso Il do art. 3°
da Lei n° 10.637, de 2002, e no inciso Il do art. 3° da Lei n° 10.833, de 29 de 2003, foi
utilizado em sua acepc¢do restritiva, para alcancar apenas bens e servigos direta e
imediatamente relacionados com a produgdo de bens destinados & venda ou com a
prestacdo de servicos a terceiros.

O tratamento acima justifica a posi¢do abaixo transcrita:

14. Analisando-se detalhadamente as regras constantes dos atos transcritos acima e das
decisBes da RFB acerca da matéria, pode-se asseverar, em termos mais explicitos, que
somente geram direito a apuragdo de créditos da ndo cumulatividade da Contribuigdo
para o PIS/Pasep e da Cofins a aquisicdo de insumos utilizados ou consumidos na
producdo de bens que sejam destinados & venda e de servicos prestados a terceiros, e
que, para este fim, somente podem ser considerados insumo:

a) bens que:

a.1) sejam objeto de processos produtivos que culminam diretamente na producdo do
bem destinado a venda (matériaprima);

a.2) sejam fornecidos na prestacao de servigos pelo prestador ao tomador do servico;

a.3) que vertam sua utilidade diretamente sobre o bem em produgéo ou sobre o bem ou
pessoa beneficiados pela prestagdo de servico (tais como produto intermedidrio,
material de embalagem, material de limpeza, material de pintura, etc); ou

a.4) sejam consumidos em maquinas, equipamentos ou veiculos que promovem a
producdo de bem ou a prestacdo de servico, desde que ndo estejam incluidos no ativo
imobilizado da pessoa juridica (tais como combustiveis, moldes, pecas de reposicao,
etc);

b) servicos que vertem sua utilidade diretamente na produgéo de bens ou na prestacdo
de servigos, 0 que geralmente ocorre:

b.1) pela aplicacdo do servico sobre o bem ou pessoa beneficiados pela prestacdo de
Servigo;

b.2) pela prestacdo paralela de servigos que reunidos formam a prestacdo de servigo
final disponibilizada ao publico externo (como subcontratagdo de servigos, etc);

c) servicos de manutengdo de maquinas, equipamentos ou veiculos utilizados
diretamente na producgdo de bens ou na prestacéo de servicos.

Em resumo, entendo que, para reconhecimento do crédito, sdo necessarias as seguintes
caracteristicas (cumulativamente): (a) ser gasto necessario ao processo, (b) estar
diretamente relacionado ao produto vendido e (c) ndo ser classificavel como ativo
imobilizado.

A Procuradoria da Fazenda Nacional afirma que a corretagem ndo integra as atividades
de beneficiamento, rebeneficiamento, comercializagdo interna e exportacdo de café,
sendo ela apenas uma forma de intermediacdo, concedendo uma comodidade aos
agentes econdmicos ao facilitar a o fechamento de negocios; ndo seria essencial a
operagéo, apenas conveniente.
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Contudo, ha que se apreciar a atividade econdmica cafeeira dentro de sua prépria ldgica
de mercado. Nesse mercado, o negécio sem a corretagem seria 0 mesmo que realizar a
operacdo de compra e venda de insumos sem a participacdo de interveniente
responsavel pelo frete do insumo até o estabelecimento do comprador: possivel, mas
economicamente incerta.

Se ha necessidade de operacdo eficaz na atividade, a atuacdo dos corretores passa a ser
essencial, sob pena de haver demora ou dificuldades tais que inviabilizem a operacéo
economicamente falando.

Observe-se a atividade da empresa, conforme resposta ao termo de intimacéo Fiscal n°
001 (efl. 194, item I, 6), oferecida no documento de efls. 205 e 206:

A natureza da atividade econdmica exercida pela Unicafé Cia de Comércio Exterior é o
comércio atacadista de café em gréos cru.

A empresa realiza por conta prdpria e de terceiros as operagdes descritas no art. 80, § 60
da Lei 10.925/04, vejamos o mencionado dispositivo legal:

Art. 8°(...) § 6° Para os efeitos do caput deste artigo, considera-se produgdo, em relagéo
aos produtos classificados no cddigo 09.01 da NCM, o exercicio cumulativo das
atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definicdo de
aroma e sabor fblendt ou separar por densidade dos grdos, com redugdo dos tipos
determinados pela classificacdo oficial

Por fim, completando a resposta de forma mais abrangente e detalhada a empresa
executa diversas operagdes da seguinte forma: A Unicafé adquire cafés de diversos tipos
e de variados fornecedores, pessoas fisicas e juridicas. Ao ingressar esses produtos em
suas dependéncias, acondicionados em sacas ou Big Bags, o café € pesado. As sacas sdo
furadas para retirada de amostras dos lotes/pilhas. As amostras s&o numeradas. Em ato
subseqliente seguem para o escritdério para prova e identificacdo de tipo, bebida e
conferéncia da mercadoria comprada. Depois o café é submetido a um processo de
rebenefiamento para retirada de impurezas e grdos com defeitos. Posteriormente o café
é separado por peneiras e tipos 0 que permite a selecdo dos grdos por tamanho. Em ato
continuo, os levados para ventilagdo, aqui ocorre a separacdo dos cafés mais leves
chamados escolhas (brocados, malgranados e conchas). Por Gltimo, cada tipo de café é
separado por cor, realizada por processamento eletrénico, por meio de células
fotoelétricas, retirada dos grdos verdes, pretos, dentre outros, permitindo a retirada dos
graos verdes, pretos, dentre outros.

Penso que a busca de diversos tipos de cafés entre produtores, pessoas fisicas, juridicas
e cooperativas, poderia ser realizada pela empresa, assim como a realiza¢do do frete do
café até seu estabelecimento, mas, pelo proprio historico da atividade de exportagdo de
café nunca o é. Esse mercado se estabeleceu com base na atuacéo dos corretores que séo
conhecedores das distintas espécies de grdos e de quem sdo os produtores destes. Esse
tipo de atuacéo é essencial a atividade da contribuinte.

Caso ndo houvesse a participacdo desses corretores a propria empresa teria que obter
pessoal especializado para essa atividade e, em se tratando de operacdo de revenda, 0s
custos correspondentes teriam a mesma natureza do frete nesse tipo de operacéo,
conforme inciso IX do art. 3° da Lei n° 10.833 de 29/12/2003. Ou seja, a identificacdo
dos fornecedores de cada tipo de grdo, associado as caracteristicas fisicas destes, tais
como aroma e sabor sdo essenciais a formacdo dos lotes de venda e mesmo dos blends
destinados ao beneficiamento e a revenda.

A atividade do corretor na busca do produto com as caracteristicas necessarias ao
produto a ser adquirido para revenda é analoga a do corretor de imoveis que sabe as
caracteristicas do imovel que seu cliente busca e sabe onde se encontram esses produtos.
Prosseguindo essa analogia, ndo admitir que se deduza a despesa de corretagem na
apuracdo do ganho de capital quando da venda do imével com sua participacdo, sob a
alegacéo de que essa venda poderia ser realizada sem qualquer intermedidrio, néo afasta
a essencialidade
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da atividade para o bom resultado do negdcio. Entenda-se aqui "bom resultado", como
encontrar a mercadoria na qualidade e no tempo adequado a realizagdo dos negocios.

Assim, considerando as informacdes trazidas aos autos, cabe concluir que a e
corretagem €, substancialmente, necessaria a atividade exercida pelo Contribuinte e esta
vinculada de forma objetiva com o produto final a ser comercializado, sendo cabivel, portanto,
que tais custos possam gerar créditos de Cofins nos termos do art. 3° da Lei 10.833/2003.

2) Glosa de créditos referentes a compras de “pseudoatacadistas”

A autoridade fiscal apurou que as aquisi¢cdes de café em grao das pessoas juridicas
“pseudoatacadistas” na realidade, eram aquisi¢des de pessoas fisicas (produtor rural) ou
cerealistas e portanto ndo sujeitas a crédito integral, conforme entendera a contribuinte, mas
apenas a constituicdo de crédito presumido. Logo, considerando que as aquisi¢des de café de fato
ocorreram, a autoridade fiscal procedeu a glosa dos créditos constituidos indevidamente de
forma integral e calculou o crédito presumido, conforme previsto em lei. Esclareceu ainda o
parecerista que ndo havia valores recolhidos a titulo de Contribuicdo para o PIS/Pasep e Cofins
pelas supostas vendedoras de café (pseudoatacadistas) e, com base nos dados cadastrais das
empresas e soOcios, incluindo os dados extraidos da GFIP (numero de funcionarios),
demonstravam que tais empresas ndo tinham existéncia de fato, pois se tratavam de meras
fornecedores de notas fiscais.

Conforme consignado na deciséo recorrida, mediante os elementos carreados apds
a Diligéncia Fiscal, especificamente quanto as glosas de créeditos integrais calculados pelo
contribuinte em relacdo a aquisicdes de café de pessoas juridicas, o cerne da controvérsia, com
base no que os auditores afirmam pode ser resumido em dois pontos: (1) existéncia de um
esquema fraudulento de constituicdo de empresas visando vantagens tributarias indevidas,
consistentes em creditamento ilicito de PIS e Cofins; (2) participagdo da contribuinte, ora
manifestante, nesse esquema.

A Recorrente alega que os documentos trazidos aos autos nada provam de
substancial quanto ao envolvimento da Recorrente no suposto esquema, que a prova apresentada,
em resumo, é insuficiente. Argumenta que a Fiscalizacdo se utilizou de presuncédo e conjecturas
que ndo comprovam a sua ma-fé. A alegacdo mesmo se valida ndo seria motivo para excluséo da
prova e sera apreciada a seguir, ao se fazer a analise do mérito do contencioso.

Quanto ao mérito da questdo, a manifestacdo da Recorente pode ser sintetizada
nas seguintes alegacdes basicas: (1) todas as empresas citadas como ficticias possuiam CNPJ
validos no momento da aquisi¢do do café; (2) fora verificada a regularidade dessas empresas no
CNPJ e no SINTEGRA, e nenhuma tinha sido declarada inapta; (3) as mercadorias adquiridas
entraram no estoque da recorrente e foram pagas diretamente aos emitentes das notas fiscais.

Do contexto legal que deu da origem a fraude realizada.

Sob o aspecto legal, com a introdugdo do regime ndo cumulativo, por intermédio
das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, os contribuintes, sujeito ao citado regime, adquirentes de
bens de pessoas juridicas passaram a gozar do direito de credito sobre o valor das compras, no
valor equivalente a 9,25% da operacdo de aquisi¢do. O referido percentual corresponde ao
somatorio das aliquotas normais fixadas para o calculo da Contribuicdo para o PIS/Pasep
(1,65%) e Cofins (7,6%), incidentes sobre o valor da receita bruta mensal.

No que tange as transa¢Oes comerciais com café em gréo ou café cru em grao,
uma particularidade deve ser ressaltada: se o contribuinte adquiririr o produto diretamente do
produtor rural, pessoa fisica, desde que atendido os requisitos legais, a ela é assegurado o direito
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de apropriar-se de um valor de crédito presumido equivalente a 35% do percentual do crédito
interal de 9,25%, referente a uma compra realizada perante uma pessoa juridica (produtora ou
atacadista). Essa permissdo de apropriacdo do referido crédito presumido entrou em vigor a
partir 1/2/2004, na forma e nos termos do art. 8°, 8§ 3° Ill, da Lei 10.925/2004, a seguir
transcrito:

Art. 8° As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de
origem animal ou vegetal, classificadas nos capitulos 2, 3, exceto os produtos vivos
desse capitulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos cddigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05,
0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14,
exceto os cddigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00,
1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00,
todos da NCM, destinadas a alimentagdo humana ou animal, poderdo deduzir da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada periodo de apuracéo,
crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso 1l do caput do
art. 3o das Leis n°s 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de
2003, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa fisica. (Redagdo
dada pela Lei n® 11.051, de 2004)

[-]

§ 3° O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1° deste artigo sera
determinado mediante aplicacdo, sobre o valor das mencionadas aquisi¢Ges, de aliquota
correspondente a:

[-]

111 - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 20 das Leis nos 10.637, de
30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os demais
produtos. (Renumerado pela Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007)

]

Antes da vigéncia do citado preceito legal, prevalecia a regra geral, que vedava o
creditamento resultante de compras de pessoa fisica, ndo sujeitas ao pagamento das referidas
contribui¢bes, na forma do § 3° do art. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, a seguir
reproduzido:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relacéo a:

[]

8§ 3° O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relagéo:

| - aos bens e servigos adquiridos de pessoa juridica domiciliada no Pais;

Il - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa juridica domiciliada
no Pais;

Dado esse contexto legal, fica evidenciado que, para os contribuintes, submetidos
ao regime ndo cumulativo das citadas contribuic6es, sob o ponto de vista da economia tributaria,
passou a ser muito vantajoso adquirir o café em gréo diretamente de pessoa juridica, ao invés do
produtor rural, pessoa fisica, pois a aquisi¢do direta de pessoa juridica assegurava-lhes o valor
integral do crédito calculado sobre valor da operacdo de compra e ndo equivalente a 35% (trinta
e cinco por cento), titulo de crédito presumido.

Da fraude praticada contra a Fazenda Nacional.

Conforme se consignou na decisdo recorrida, 0 primeiro ponto a ser ressaltado,
quanto a auditoria-fiscal levada a cabo pelas autoridades da Receita Federal, é que este
procedimento se insere no bojo da operagéo fiscal Tempo de Colheita, que teve por motivacéo,
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conforme afirmam os agentes do Fisco, a discrepancia vultosa entre valores financeiramente
movimentados e valores declarados, no periodo 2003/2006, por empresas atacadistas de café em
grdo. A discrepancia mencionada alcanca a cifra de 3 bilhdes de reais. Outro fato que mereceu
destaque € que do total de pessoas juridicas diligenciadas mais da metade foi constituida a partir
do ano de 2002, com movimentacao financeira expressiva e crescente a partir de 2003. Aquelas
constituidas antes de 2002 também apresentavam “movimentacdo financeira crescente e vultosa
a partir do ano de 2003”.

Conforme o Relatério de Diligéncia Fiscal, dez das atacadistas diligenciadas
estavam domiciliadas em Colatina- ES e movimentaram financeiramente cerca de 1,3 bilhdes de
Reais no periodo auditado, representando 43% da movimentag&o financeira do periodo.

Posteriormente houve outra operacdo, denominada BROCA, deflagrada em
01/06/10, fruto da parceria entre o Ministério Publico Federal, Policia Federal e Receita Federal,
na qual foram cumpridos 74 mandados de busca e apreensdo, incluindo a UNICAFE.

Segundo informa a autoridade fiscal, nas investigacdes da Receita Federal no
curso da aludida operacdo, foram apreendidos documentos, inclusive na prépria Unicafé, que ja
demonstravam que seus dirigentes tinham total conhecimento da existéncia desse esquema
fraudulento de insercdo de empresas laranjas na compra de café de produtor e/ou maquinista.

Do conjunto de dez empresas, apenas duas foram constituidas antes de 2002. De
2002 em diante, verifica-se uma explosdo na formacao de empresas atacadistas de café, refletida
nesta pequena amostragem. Coincidéncia, ou ndo, trata-se justamente do inicio do periodo da
profunda reforma que sofreu a legislacdo regente das contribuicdes do PIS e da Cofins, que
passou, de modo geral, do regime cumulativo para o regime ndocumulativo.

Ademais, no citado periodo, tais pessoas juridicas praticamente nada recolheram
aos cofres publicos a titulo de Contribuicdo para o PIS/Pasep e Cofins e sequer apresentaram
declaragfes obrigatorias informando os valores das receitas auferidas e dos valores dos débitos
apurados e a recolher.

A este quadro de graves irregularidades, soma-se ainda o fato, constatado pela
fiscalizacdo em varias diligéncias, relatadas no citado Parecer, que nenhuma das empresas
visitadas possuiam armazéns ou depdsitos nem funcionario contratados, o que contrariava a
realidade evidenciada pelas tradicionais empresas atacadistas de café estabelecidas na regiao,
detentoras de grande estrutura administrativa, operacional e de logistica necesséaria para
armazenar, beneficiar e movimentar o equivalente volume de café negociado.

Acomodadas em pequenas salas acanhadas, nas proximidades das empresas
comerciais exportadoras de café, certamente, tais empresas ndo tinham a menor condicdo de
transacionar tdo grande quantidade de café em grdo. Em tais condi¢des, a Unica atividade que era
passivel de ser realizada pelas pessoas juridicas investigadas e supostas fornecedoras da
recorrente, certamente, era a venda e emissdo de notas fiscais inidoneas, conforme sobejamente
comprovado no curso do processo investigativo efetivado no &mbito das citadas operagdes.

Com base nas provas coligidas aos autos, extraidas dos processos de
representacdo fiscal para fins de inaptiddo das pessoas juridicas de “fachada ou laranja”,
evidenciam que as denominadas “pseudoatacadistas” eram empresas de “fachada ou laranja”,
utilizadas apenas para simular operacgdes ficticias de compra e venda de café em grdo com os
produtores rurais e empresas exportadoras e industriais.
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Com efeito, as empresas denominadas “psecudoatacadistas” simulavam,
simultaneamente, uma operacdo de compra dos produtores rurais, pessoas fisicas, e outra de
venda para as empresas exportadoras e industriais, dentre as quais a recorrente foi uma das
principais beneficiarias desse esquema fraudulento, haja vista a grande quantidade de notas
fiscais emitidas pelas citadas empresas em seu favor e o elevado valor das operacbes de
aquisicdo do produto realizadas no periodo. .

As informac0es fiscais, extraidas de documentos obtidos e apreendidos durante as
citadas operacOes, e esclarecimentos prestados em depoimentos de representantes de direito
(“laranjas™), procuradores ¢ de pessoas ligadas as empresas “pseudofornecedoras”, colhidos
durante a operagdo “Tempo de Colheita”, confirmam a participacdo dos compradores na fraude,
dentre os quais a Unicafé. Aléem dos trechos de depoimentos reproduzidos no Parecer, que
integra o questionado Despacho Decisorio, merecem destaque alguns fatos apurados através de
depoimentos nos diversos processos que foram abertos contra as pessoas juridicas fornecedoras
de notas fiscais, que participaram da fraude.

Diante desse contexto, cumpre mencionar que ndo houve desqualificacdo de
operacOes legitimas de aquisicdo de café efetuadas pela Recorrente com base no art. 116,
paragrafo unico do Cdédigo Tributario Nacional, como se alega no Recurso Voluntario. Ao
contrario, houve minuciosa comprovacdo de fraude. Ndo se configurou também nenhuma
inovacédo dos fundamentos da glosa na decisdo recorrida.

Apresentado o contexto legal e o0 modus operandi do esquema de fraude para
apropriacdo ilicita de créditos das referidas contribuicGes, passa-se a analisar as alegacdes da
recorrente.

Da condicéo de adquirente de boa-fé.

Na peca recursal em apreco, a Recorrente alegou que ndo procedia a glosa parcial
realizada pela fiscalizacdo, sob o argumento de que era compradora de boa-fé, pois, havia
comprovado a “efetivagdo do pagamento do preco e o recebimento das mercadorias”, em
conformidade com disposto no art. 82 da Lei 9.430/1996, a seguir transcrito:

Art. 82. Além das demais hip6teses de inidoneidade de documentos previstos na
legislagdo, ndo produzird efeitos tributarios em favor de terceiros interessados, o
documento emitido por pessoa juridica cuja inscrigdo no Cadastro Geral de
Contribuintes tenha sido considerada ou declarada inapta.

Paragrafo Gnico. O disposto neste artigo ndo se aplica aos casos em que o adquirente de
bens, direitos e mercadorias ou o tomador de servicos comprovarem a efetivacdo do
pagamento do preco respectivo e o recebimento dos bens, direitos e mercadorias ou
utilizacdo dos servicos.

No que tange a aquisicdo ou recebimento dos produtos pela Recorrente existe
controveérsia em relagdo aos créditos presumidos, que sera tratada em item especifico.

Cabe ressaltar que foi correto o procedimento adotado pela fiscalizacdo de
desconsiderar a operacdo simulada (aparente) e reconhecer a existéncia da operagdo dissimulada
(camuflada), pois esta em perfeita consonancia com a orientacdo geral presente no ordenamento
juridico do Pais, no sentido de que reputa-se “nulo o negocio juridico simulado, mas subsistira o
que se dissimulou, se valido for na substancia e na forma”, conforme expresso no art. 167 do
Cadigo Civil, a seguir transcrito:

Art. 167. E nulo o negécio juridico simulado, mas subsistird o que se dissimulou, se
vélido for na substancia e na forma.
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§ 1° Havera simulagdo nos negocios juridicos quando:

I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas as quais
realmente se conferem, ou transmitem;

Il - contiverem declaragdo, confissdo, condicdo ou clausula ndo
verdadeira;
I11 - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pdsdatados.

§ 2° Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negdcio
juridico simulado.

No caso, 0s negocios juridicos de compra e venda entre as empresas interpostas e
a recorrente configuram a denominada simulacéo relativa, uma vez que atendem os requisitos do
citado preceito legal, reconhecido pela doutrina, consistente (i) na atuacdo consciente das duas
partes envolvidas no negécio, (ii) na divergéncia entre a vontade declarada e a real, e (iii) no
escopo de lesar terceiro, qual seja, o fisco.

No caso, o ponto fulcral da controvérsia gira em torno das seguintes questdes: de
quem, de fato, os produtos foram adquiridos? E a quem os precos dos produtos foram
efetivamente pagos?

Para responder as essas questdes, em nome da verdade material, que norteia o
processo administrativo fiscal, o que deve ser perquirido e analisado é se os documentos
colacionados aos autos pela recorrente representam a real operacdo de compra e venda realizada
pela recorrente e se tais pagamentos foram efetivamente feitos aos reais vendedores do produto.
Em outros termos, se tais documentos apenas serviram para dissimular as operacdes em que 0S
reais vendedores eram 0s produtores rurais (pessoas fisicas) e os pagamentos eram realizados a
empresas “pseudoatacadistas”, para dissimular a real opera¢do de compra e venda realizada entre
0 produtor rural (pessoa fisica) e a Recorrente.

Para a fiscalizacdo, de fato, os produtos foram adquiridos dos produtores rurais,
pessoas fisicas, e as notas fiscais emitidas pelas denominadas “pseudoatacadistas” ndo passavam
de mera simulacdo da operacdo de compra e venda com vistas a dissimular a real operacdo de
compra e venda celebrada entre a recorrente e os produtos rurais. Para chegar a essa concluséo, a
fiscalizacdo baseou-se nos documentos obtidos ¢ apreendidos durante as operagdes “Tempo de
Colheita” e “Broca” e nos depoimentos prestados por varios agentes da cadeia de producdo e
comercializa¢do do produto (produtores rurais, corretores e maquinistas).

Compulsando, a referida documentagdo verifica-se que, de forma congruente,
todos esses elementos probatorios confirmam a existéncia de um verdadeiro mercado paralelo de
venda de notas fiscais . Nesse sentido, veja o esclarecedor depoimento prestado pelo Sr. Anténio
Gava, inicialmente socio e depois administrador da Colimbia, que corrobora a tese da auditoria
de modo expresso, a seguir reproduzido:

Que a ColUimbia funciona como recebedora da nota fiscal do produtor e emissora da

nota fiscal de saida, que vai para o real proprietario do café, ou melhor, o verdadeiro
comprador de cafg;

O real comprador de café adquire o produto do produtor rural por intermédio de
corretores de café;

Que os compradores de café efetuam dep0sitos nas contas correntes da Colimbia, e esta
efetiva 0 pagamento aos produtores rurais.

Em outro depoimento, o Sr. Altair Braz Alves admite ser o verdadeiro proprietario
da V Munaldi — ME, embora figurasse o nome de Vilson Munaldi nesta condicao.
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O depoimento de Altair é bastante esclarecedor quanto ao modus operandi da
engrenagem que vai se revelando como esquema fraudulento para vender notas fiscais e simular
elo na cadeia produtiva inexistente, tendo por fim ultimo gerar ficticios créditos de PIS/Cofins no
regime da ndo cumulatividade. Destacam-se alguns pontos:

“13) Que a empresa V. MUNALDIME nunca foi atacadista de café; que sequer atuou
no seguimento de compra e venda de café;

14) Que a V.MUNALDIME foi criada unicamente com o objetivo de fornecer notas
fiscais para os verdadeiros compradores (destinatarios finais) de café; que o adquiriam
diretamente dos produtores rurais;

15) Que a V.MUNALDIME recebia a nota fiscal do produtor rural por intermédio de
um Office-boy do verdadeiro comprador de café, e, em seguida, emitia uma nota fiscal
de entrada, e na, mesma data, emitia uma nota fiscal de saida para o verdadeiro
comprador de cafg;

16) Que, em regra, antes de receber a via original da nota fiscal do produtor rural, a
prépria empresa compradora do café encaminhava, via fax, a referida nota a
V.MUNALDIME, para fins de emissao de notas fiscais de entrada e de saida;

17) Que, em regra, as notas fiscais de entrada e de saida da V.MUNALDIME eram
emitidas na mesma data da nota fiscal do produtor rural;

Ademais, ficou provado nos autos que os depdsitos bancérios realizados pela
recorrente em contas correntes movimentadas por procuragdo por terceiros, estranhos a seu
quadro social, ndo passam de mera simulacdo dos verdadeiros pagamentos realizados aos
produtores rurais, pessoas fisicas. A titulo ilustrativo, reproduz a seguir a resposta dos
representantes da pessoa juridica L&L COMERCIO DE CAFE LTDA:

Nossa empresa abriu contas bancarias nas cidades de: 8- Nossa empresa abriu contas
bancérias nas cidades de: SAO DOMINGOS DO NORTE AG. 3009 CIO 19.367-4
OPERADAS PELA VANIA LAURETE, C/C 10.414-0 OPERADAS PELA dardri~
C/C 14.393-6 OPERADAS PELO SENHOR RONAN FORTUNA. RIO BANANAL :
AG. 3007 C/C 1965-8 JOSE VALENTIN FRACAROLI QUANDO A CONTA
ESTAVA EM RIO BANANAL DEPOIS TRANSFERENCIA PARA COLATINA
OPERADAS COM AMIOR REGULARIDADE POR VARIOS OPERADOES
DENTRE ELES POSSO CITAR PAULO FEREGUETTI, E 14111~111.19106 C/C
1837-6 OPERADA EM RIO BANANAL PELO SENHOR NIVALDO
CASAGRANDE LINHARES AG. 3006 C/C 9517-6 EM JACUPEMBA OPERADA
PELO SR. ALAIR BERGAMASCHI C/C 0544-4 OPERADAS PELO SRA.
ANDRESSA MILLER BANCO BANESTES EM JACUPEMBA AG. 0043 C/C
13.109.244 OPERADAS PELO SR. ALAIR BERGAMASCHI E AINDA A CONTA
DO BANESTES AG. 0122 C/C 12.591.004 DE ITARANA OPERADAS PELO SR.
SERGIO STHUR , sendo que estas contas eram operadas respectivan-iente , pelas
pessoas acima citadas em Cada uma delas. Informo ainda que nas contas desta empresa
ndo ficava a servico de corretores e sim destes maquinistas, que hoje preferem operar
nas contas da minha empresa em Colatina Banco do Brasil e SICOOB em Colatina - ES
(algumas movimentaram).

Conforme se observou na decisdo de piso, o citado depoimento estabelece os
seguintes pontos cruciais. Afirma que a empresa V Munaldi — ME nunca foi atacadista, nem
mesmo sequer atuou no seguimento de compra e venda de café, pois, a empresa foi criada
unicamente para fornecer notas fiscais para os verdadeiros compradores de café, que adquiriam a
mercadoria diretamente dos produtores rurais.

Neste sentido, ao receber a nota fiscal do produtor rural por intermédio de office-
boy do verdadeiro comprador, emitia Nota Fiscal de Entrada, e, na mesma data, emitia nota fiscal
de saida para o verdadeiro comprador. Afirma ainda Altair que a operacdo real de compra e
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venda se dava diretamente entre o comprador final e o produtor rural, funcionando a sua empresa
como repassadora de recursos financeiros dos compradores para 0s produtores rurais. Nesta
linha, afirma que nunca teve qualquer contato com os produtores rurais, no que tange as
operacdes descritas nas notas.

Portanto, conforme se concluiu na deciséo recorrida, a Empresa V Munaldi — ME
ndo era remunerada mediante lucro resultante da atividade de compra e venda de café, porque
nao realizava tais atividades, mas recebia “comissao”, conforme admitira Sr. Altair, que precisou
o valor na faixa de R$ 0,35 a R$ 0,50 por saca de café, pagos pelo verdadeiro comprador.

Dessa forma, seguimos na esteira da decisdo recorrida, ao concluir que O
depoimento dos socios da Columbia — corroborado por outros socios de outras empresas
participantes da simulacdo denuncia a fraude, confirma seu modus operandi, e, ainda, demonstra
a participacao efetiva dos compradores, entre 0s quais estd a contribuinte, ora inconformada. N&o
se trata de depoimento qualquer, mas dos proprios fornecedores da contribuinte.

Assim, a fiscalizacdo se apoiou em VAarios depoimentos prestados, v.g. 0S
depoimentos do corretor Arylson Storck e de Flavio Tardin Faria e Luiz Fernando Mattede
Tomazi, administradores das empresas laranjas, o depoimento do corretor Valério Antbnio
Dallapicula, Edson Antonio Pancieri Filho, socio da Clonal Corretora de Café Ltda e concluiu
que as ‘pseudoempresas’ que constam nas notas fiscais de venda dos produtores rurais nao
participam da negociacdo, sdo desconhecidas dos produtores rurais, mas aparecem no momento
de preenchimento da Nota Fiscal por exigéncia do real comprador.

Quanto ao preco da nota fiscal vendida, verificiou-se que até final de 2003 era de
1%, o valor de Hum Real por saca de café vigorou entre 2004 e 2006, pois conforme explicaram
Do Grao, Acéadia, L&L e Colimbia “quando abriram muitas empresas novas, o preco foi caindo”
para R$0,50 ou R$0,30. Observa-se também o que declara a L&L a fl. 3827, item b: “para a
nossa empresa o0 que importa ndo é o preco da saca de café, mas sim a quantidade de sacas, ja
que a nossa remuneracao (€) pelo namero de sacas”.

Além dos depoimentos, a Fiscalizagdo juntou aos autos farta documentacdo
comprobatoria.

Dentre os documentos recebidos da Policia Federal, encontra-se um arquivo
magnético denominado “Columbia Saidas” contendo o controle de notas fiscais de saidas da
Colimbia para a UNICAFE, onde se verifica claramente a distingio entre o vendedor ficto (a
prépria Colimbia) e o vendedor real, pessoa fisica/produtor rural. Observe-se o exemplo
constante da decisdo recorrida, que € parte do arquivo reproduzido no Relatoério Fiscal. A origem
da mercadoria € o produtor rural, no caso trata-se de Laurindo Luiz Muller, e o transporte
efetuado pelo produtor/maquinista Edmar Francisco Muller, sendo que o destino é a UNICAFE.
Edmar Francisco Muller declarou que fechada a operacdo de venda para a Unicafé ou outras
empresas, recebia dados para preenchimento da nota fiscal de produtor com nome de outro
destinatério, dentre as quais, a Columbia. Ratificou que para dar aparéncia de legalidade, “em
determinado ponto era efetuada a troca de nota fiscal”.

Conforme se concluiu na decisdo recorrida, o confronto do arquivo “Columbia
Saidas” e o arquivo da Unicafé com os Pedidos de Compra demonstra que o vendedor foi Edmar
Muller, embora a compra tenha sido registrada contabilmente em nome da Colimbia. Outros
trechos do arquivo “Colimbia Saidas” sdo reproduzidos no Parecer.

Nas Confirmacdes de Pedido apreendidas na Casa do Café Corretora Ltda em que
consta a Unicafé como empresa compradora, observa-se sempre anotacdo manuscrita do nome
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do produtor rural ao lado da empresa utilizada como vendedora na operagdo. A fiscalizacao
reproduz no Relatério Fiscal a Confirmacgédo do Pedido n° 163/2005, com a venda para a Unicafé,
utilizando a empresa laranja Colimbia, e a anotagdo manuscrita: “Edmar”, em referéncia ao
maquinista Edimar Francisco Muller, verdadeiro vendedor. Tal anotagdo € pratica entre 0s
corretores, conforme afirmam em seus depoimentos. Vide, por exemplo, declaracbes muito
elucidativas neste sentido, prestadas pelos Srs. Luiz Fernandes Alvarenga e Luiz Carlos Bernabé
a Receita Federal .

A fraude em questdo fica ainda mais evidente nas operacfes de compra para
entrega futura, pois, nestas o nome da “empresa de fachada” usada para “guiar” o café somente
pode ser definido por ocasido da entrega. Entretanto, como nas compras para entrega futura a
“Confirmag¢ao de Pedido” serve como um contrato entre o comprador e o vendedor, mediante o
qual obriga-se este ultimo a entregar o café no prazo, no preco e na qualidade acordados, a
Unicafé, para exercer seu direito, necessita ter em méaos esse documento, inclusive com a
assinatura e reconhecimento de firma do vendedor.

Dentre os documentos apreendidos na sede da Unicafé consta a planilha
“Compras Futura Conilon”, onde se observa o numero do pedido e o vendedor, produtor rural.

A Fiscalizacdo demonstrou a substituicdo do nome do vendedor pessoa fisica pelo
nome de empresas de fachada quando da entrega do café . A fiscalizagdo também reproduziu no
Relatério Fiscal, mensagens de email entre diretores da Unicafé, extraidos das midias
apreendidas na empresa, indicando, além de quantidade, preco e prazo de entrega, 0 nome do
produtor/maquinista, o corretor e 0 nome da empresa laranja utilizada para guiar o café. Aliés,
documentos juntados aos autos deixam claro que a contribuinte controlava as compras de conilon
futuro em planilha Excel no nome do produtor/maquinista que efetivamente havia vendido a
mercadoria. Porém, para o controle da entrega e pagamento, utilizava Ficha de Compra, Nota de
Caélculo e Liquidacdo (meio eletrdnico), em nome da empresa laranja que havia emitido a nota
fiscal para descarga na Unicafé.

Durante os anos de 2003 e 2005, a contribuinte utilizou como empresas laranjas,
entre outras, a COIPEX Ltda, Sdo Jorge Comércio Imp. E Exp., Dandbio, Mercantil Mundo
Novo, Continental Trading, sendo anexado cdpias de Notas Fiscais com a indicacdo de forma
manuscrita do nome do produtor/maquinista. Neste ponto, entre diversos depoimentos, consta o
de Gelgo Antdnio Pazini , produtor/maquinista de café arabica, afirmando que:

“15) Que o café negociado pelo declarante sai do seu armazém com nota fiscal do
produtor (prépria ou de terceiros) com destino aos verdadeiros compradores, mas em
nome de outras “empresas”, como por exemplo, CONTINENTAL TRADING, PORTO
VELHO, AGROSANTO, CELBA e etc; que em locais previamente estabelecidos,
geralmente postos de gasolina, o motorista recebe de um motoboy nota fiscal destas
destinadas aos verdadeiros compradores, tais como UNICAFE (..); que em
contrapartida é entregue ao motoboy a nota fiscal de produtor rural trazida pelo
motorista do caminhdo; que de posse da documentagdo o motorista segue com destino
aos armazéns de descarga;”

Conforme se observou na decisdo de piso, a mecanica desvendada pela
Fiscalizacdo extrapola os limites do estado do Espirito Santo e atinge outros membros da
Federacdo, particularmente, atinge Bahia e Minas, onde as autoridades fiscais também
diligenciaram e colheram provas que apontam para a mesma conclusdo: as empresas
“atacadistas” sdo chamadas no ultimo ato para representar a cena final, sem qualquer
participacao efetiva do ponto de vista comercial.
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A Recorrente menciona que ndo ha liame algum entre ela e algumas empresas
atacadistas, seus fornecedores, assim, os créditos derivados das aquisi¢des destas empresas nao
poderiam ser glosados. No entanto, seguimos na linha da decisdo recorrida no sentido de que a
alegacdo nédo procede porquanto a caracterizagdo daqueles fornecedores como empresa atacadista
sem capacidade operacional, com existéncia fantasmagoérica do ponto vista fiscal, mas com
movimento apreciavel de recursos restou incontroverso. Além disso, encontram-se bem definidas
como empresas criadas com o proposito de vender nota fiscal, ndo com o propdsito de
comercializar café, logo, ndo seria crivel — contrariando o que afirma seus proprios sécios e
administradores — que teria vendido café somente para a Unicafe.

Assim, tém-se por irrelevantes as alega¢bes da inconformada quanto a
inexisténcia de declaracdo de inidoneidade/inaptiddao das empresas fornecedoras ao tempo em
que efetuaram as transacGes ou quanto a regularidade das empresas fornecedoras no CNPJ ou
SINTEGRA. As alegacdes sdo irrelevantes porque independentemente da declaracdo de
inaptiddo, em ato oficial adequado emitido pela autoridade competente da Receita Federal do
Brasil, a documentacdo fiscal pode ser considerada como tributariamente ineficaz, quando
comprovado néo ter havido a transacdo a que se refere, permitindo concluir que os documentos
apresentados mascaram uma aquisicdo ficticia de mercadorias, impondo-se afastar a faculdade
de a interessada calcular credito de PIS/Cofins na incidéncia ndo cumulativa. Além disso, ha
farta comprovacdo nesses autos de que a manifestante tinha, sim, perfeito conhecimento a
respeito da inidoneidade de tais fornecedores, 0 que afasta por completo qualquer alegacdo de
que teria agido de boa-fe.

Igualmente irrelevantes as alegacdes no sentido de que houve a comprovacéo da
entrega das mercadorias e 0 pagamento do preco acordado. Estd bem claro no Relatério Fiscal
que a glosa promovida pela ndo se deve a consideracdes quanto a efetividade da entrega da
mercadoria (café) e ao seu pagamento, mas sim quanto a interposi¢do fraudulenta de “empresas
de fachada”, tanto que na apuragdo promovida, a fiscaliza¢do levou em consideragdo o direito ao
crédito presumido sobre tais aquisicdes, considerando que as compras foram efetivadas junto a
produtores rurais, pessoas fisicas, e ndo junto a pessoas juridicas.

Por todas essas raz0es, adota-se integralmente o entendimento constante da
decisdo de piso e se rejeitam todas as alega¢des suscitadas pela recorrente de que teria direito ao
crédito integral calculado sobre o valor das aquisi¢des simuladas das “pseudoatacadistas”.

3. Do rateio dos créditos

Afirma a Recorrente que a decisdo recorrida reconheceu o equivoco da DRF na
apuracdo dos creditos de COFINS, especificamente no que concerne ao rateios proporcional
imposto pela legislagdo pertinente. Contudo, segundo a Recorrente, a Turma de Julgamento
incorreu em grave equivoco no rateio proporcional e transcreve o art. 30, § 80, da Lei no. 10.833,
de 2003:

Art. 3°Do valor apurado na forma do art. 2% pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relagdo a:

()

§ 8°Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no caso
de custos, despesas e encargos vinculados as receitas referidas no § 7% aquelas
submetidas ao regime de incidéncia cumulativa dessa contribuicdo, o crédito sera
determinado, a critério da pessoa juridica, pelo método de:

| - apropriacdo direta, inclusive em relagdo aos custos, por meio de sistema de
contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituragao; ou



FI. 23 do Acorddo n.° 3301-005.835 - 32 Sejul/3? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 11543.000118/2005-30

Il - rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a relacéo
percentual existente entre a receita bruta sujeita a incidéncia ndo-cumulativa e a receita
bruta total, auferidas em cada més.

Conclui a Recorrente que "o dispositivo em analise preceitua que para fins de
apuracdo do rateio proporcional deve ser realizada uma relacdo percentual entre a receita sujeita
a incidéncia ndo-cumulativa e a receita bruta total auferidas em cada més".

Todavia, afirma a Recorrente, "em completa dissonancia com a orientacdo dos
Tribunais Superiores, bem como da prépria Receita Federal do Brasil, a Delegacia de
Julgamento incluiu no calculo da receita sujeita a incidéncia da COIFINS, a receita financeira".
A Recorrente apresenta seus calculos e compara aos da Receita Federal.

Importante ter presente que, partir de 02.08.2004, por forca doDecreto
5.164/2004, ficaram reduzidas a zero as aliquotas do PIS e COFINS incidentes sobre as receitas
financeiras auferidas pelas pessoas juridicas sujeitas ao regime de incidéncia ndo-cumulativo das
referidas contribuicdes. O disposto ndo se aplica as receitas financeiras oriundas de juros sobre
capital préprio e as decorrentes de operacGes de hedge, estas até 31.03.2005. A partir de
01.04.2005, por forga doDecreto 5.442/2005, ficam reduzidas a zero as aliquotas do PIS e da
COFINS incidentes sobre as receitas financeiras, inclusive decorrentes de operagdes realizadas
para fins de hedge. Ressalte-se que permanece a incidéncia do PIS e COFINS sobre os juros
sobre o capital proprio.

Dessarte, conclui-se que devem ser refeitos os célculos para excluir eventuais
receitas financeiras da base de célculo da Cofins. Tal procedimento néo se aplica, contudo, aos
juros sobre capital proprio.

Indica ainda a Recorrente que houvera um erros na determinacdo da base de
calculo da COFINS. Sugere-se remissdao a Dacon, na qual podemos verificar que os valores
corretos sdo aqueles que a Recorrente Informa.

Assim, quanto ao equivoco indicado, assiste razdo a Recorrente,conforme
DACON, devendo ser realizada a respectiva correcao.

4. Pedido de ressarcimento de crédito presumido

No Recurso Voluntario, defende-se que, caso seus argumentos sejam
considerados improcedentes, tendo em conta que as aquisicdes de café teriam ocorrido de
pessoas fisicas, teria direito a se apropriar dos créditos presumidos no lugar dos créditos integrais
entdo glosados.

A Recorrente faz mencao a alteracdo legislativa e invoca, de modo subsidiario,
seu direito ao crédito Presumido. Na sua manifestacéo sobre a diligéncia, a Recorrente reafirma
esse direito, nos seguintes termos:

2.5. Ocorre que, conforme inclusive ja noticiado pela RECORRENTE em peti¢do
apresentada em 29.09.2014, em 20.06.2014, foi publicada no Diario Oficial da Unido, a
Lei n° 12.995, de 18.06.2014, que, em seu art. 23, acrescentou a Lei n° 12.599, de
23.03.2012, o art. 7°-A, que assim dispde:

"Art. 23. A Lei n° 12.599, de 23 de mar¢o de 2012, passa a vigorar acrescida do
seguinte art. 70-A:

Art. 7°-A. O saldo do crédito presumido de que trata o art. 8° da Lei n® 10.925, de 23 de
julho de 2004, apurado até 1° de janeiro de 2012 em relagdo a aquisicdo de café in
natura podera ser utilizado pela pessoa juridica para:
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| - compensagdo com débitos proprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e
contribui¢des administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a
legislacdo especifica aplicavel a matéria, inclusive quanto a prazos extintivos; ou

Il - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislacdo especifica aplicavel a
matéria, inclusive quanto a prazos extintivos."

2.6. Como se verifica, o art. 7°-A da Lei n° 12.599/2012 reconhece que os créditos
presumidos apurados na forma do art. 8° da Lei n° 10.925/04 comportam utilizag&o para
fins de compensacdo com outros tributos administrados pela Receita Federal do Brasil
ou ressarcimento em dinheiro.

2.7. E foi com fundamento no referido art. 7°-A da Lei n° 12.599/2012 que, em outro
processo idéntico instaurado contra a RECORRENTE (de n° 15586.720228/2011-14),
em que se discutiu a glosa de créditos integrais de PIS e COFINS sobre aquisicdes de
café de empresas de fachada nos anos de 2009 e 2010, a 2a Turma Ordinaria da I'
Cémara da 3' Secdo do CARF reconheceu o direito da RECORRENTE de utilizar os
créditos presumidos apurados na forma do art. 8° da Lei n° 10.925/2004 (concedidos no
lugar dos créditos integrais entdo glosados) para fins de compensagdo com outros
tributos e ressarcimento em dinheiro no &mbito daquele préprio processo. Eis trecho da
ementa do Acdrdéo n° 3102-002.344, proferido em 27.01.2015:

"CREDITO PRESUMIDO PROVENIENTE DA AQUISICAO DE CAFE IN
NATURA. UTILIZACAO NA COMPENSACAO E NO RESSARCIMENTO.
POSSIBILDADE.

O saldo do crédito presumido proveniente da aquisicdo de café in natura podera ser
utilizado pela pessoa juridica na compensacdo com débitos proprios, vencidos ou
vincendos, relativos a tributos e contribui¢des administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, ou mediante ressarcimento em dinheiro, observada a legislacdo
especifica aplicavel a matéria."

2.8. A RECORRENTE ressalta que, apés ter sido regularmente intimada do referido
Acorddo n° 3102-002.344, a Procuradoria da Fazenda Nacional (PFN) nédo apresentou
qualquer recurso contra essa parte do Acérddo que permitiu o aproveitamento dos
créditos presumidos para fins de compensacdo com outros tributos e ressarcimento em
dinheiro, tornando definitiva a decisdo do CARF quanto a essa questao.

2.9. Nessa conformidade, na eventualidade de ser mantida a glosa dos créditos integrais,
0 que se admite apenas para fins de argumentacdo, a RECORRENTE pede e espera que
os creditos presumidos entdo assegurados pela fiscalizacdo sejam utilizados para fins de
ressarcimento em dinheiro no &mbito deste processo.

Esta turma do CARF, por meio da Resolucdo no. 3301-000.232— 3% Camara / 12
Turma Ordinaria, determinou diligéncia para que a unidade de origem providenciasse
esclarecimento as seguintes questdes:

1. se houve reconhecimento do direito ao crédito presumido pessoa fisica rural.
2. se foram apropriados os respectivos créditos presumidos, quantifica-los.

3. qual o tratamento dispensado ao crédito presumido em relagdo ao periodo anterior a
vigéncia da Lei 10.925/2004 (1°/8/2004).

4. Outras informagdes que entender relevantes.

Por meio da Informacéo Fiscal, esclareceu-se que somente foi considerada parte
dos créditos presumidos, nos seguintes termos:
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Processo/crédito

Créditos presumidos
apurados pelo contribuinte

Créditos presumidos adicionados pela
fiscalizacho

11543.000184/2004-29
PIS (Out a Dez/2003)

Contribuinte ~ apurou  crédifos
presumidos. (fl. 1139/1140/1141)
reconhecidos pela fiscalizacdo

Ndo houve crédito presumido adicionado pela
fiscalizacdo sobre as glosas de aquisicbes de pessoas
juridicas.

11543 000767/2004-50
PIS (Jan a Mar/2004)

Ndo houve credito presumido
pleiteado pelo contribuinte (7. 179)

Ndo houve crédito presumido adicionado pela
fiscalizagdo sobre as glosas de aquisicbes de pessoas
juridicas.

11543.002342/2004-85
PIS (Abr a Jun/2004)

Ndo houve credito presumido
pleiteado pelo confribuinte (fl. 154)
reconhecidos pela fiscalizacio

Ndo houve crédito presumido adicionado pela
fiscalizacdo sobre as glosas de aquisicbes de pessoas
juridicas.

11343.003690/2004-70
COFINS (Jul a Set/04)

Confribuinte  apurou  créditos
presumidos, inclusive agueles de
periodos anteriores. (.  132)
reconhecidos pela fiscalizacdo

Ndo houve crédito presumido adicionado pela
fiscalizacdo sobre as glosas de aquisicbes de pessoas
juridicas.
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11542 003680200445
PIS (Jul 2 S=t/2004)

Contribuinte  apurou  créditos
presumidos, inclusive aqueles de

Nio houve crédito presumido adicionado pela
fiscalizagdo sobre as glosas de aquisigies de pessoas

FIS (Out a Daz/l4)

presumidos. (fl. 135) reconhecidos
pela fiscalizagao

periodos  anteriores. (. 142) | juridicas.
reconhecidos pela fiscalizacdo
11543.000118/2005-30 | Contribuinte  apurou  créditos | NSo  houve crédits presumide adicionado pela

fiscalizagdo sobre as glosas de aquisigies de pessoas
juridicas

11542.000117/2005-85
COFINS (Out a DeziD4)

Contribuinte  apurou  créditos
presumidos. (fl. 117) reconhecidos
pela fiscalizagio

Nio houve crédito presumide adicionado pela
fiscalizagdo sobre as glosas de aquisigies de pessoas
juridicas

11543.00037 1/2005-83
P13 (Jan a Mar/D5)

Contribuinte  apurou  créditos
presumidos. (fl. 142) reconhecidos
pela fiscalizagdo

Houve aproveitamento de crédito presumide sobre glosa
de aguisigies de pessoas juridicas. Valores adicionados
(Base calculo e créditos):

Més  aguisighes créditos

JAN  18.175.6814,87 93.414,18
FEV 15.038.302,10 BG.851.87
MAR 10.436.532,40 50.188.80

Houve também adigio de crédito presumido sobre
apuragdo equivocada™ do contribuinte gque incluiu
aquisiphes de pessoas fisicas denre aguelas de
pessoas juridicas:

Més  aquisiches créditos
JAN 21411884 1.236.54
FEV 55581720 302924

11543.000372/2005-38
COFINS (Jan a Mar/05)

Contribuinte  apurou  créditos
presumidos. (fl. 113) reconhecidos
pela fiscalizagio

Houve aproveitamenta de crédito presumido sobre glosa
de aguisigdes de pessoas juridicas. Valores adicionados
{Base calculo e créditos):

Més  aquisighes créditos

JAN  18.175.814,87 430.271,36
FEV 15.038.30210  400.045.44
MAR 1043653240 231.178,15

Houve também adigdo de crédito presumido sobre
apuragdo equivocada’  do confribuinte que incluiu
aquisighes de pessoas fisicas denfre aguelas de
pessoas juridicas:

Més  aquisiches créditos
JAN 21411084 568550
FEV 55581720 14.784,74

11542.001116/2005-68
P15 (Abr a Jun05)

Contribuinte  apurou  créditos
presumidos. (fl. 104) reconhecidos
pela fiscalizagdo

Houve aproveitamenta de crédito presumide sobre glosa
de aquisicdes de pessoas juridicas. Valores adicionados
{Base calculo e creditos):

Més  aquisiphes créditos

ABR 11.857.891,87 38.056.83
MAl  11.950.925,62 30.018.60
JUM 1442141821 83.283.60

Houve também adicio de crédito presumido sobre
apuragdo equivocada’’!  do contribuinte que incluiu
aquisighes de pessoas fisicas denre aguelas de
pessoas juridicas:

Més  aguisighes créditos
MAl  40.818,35 235,73
JUN 848320 48.87

Obs. A adigdo dos créditos foi informada ao contribuinte
atraves do Termo de esclarecimenio 3 A.118.

11543.001117/2005-11
COFINS (Abr a Jun/D5)

Contribuinte  apurou  créditos
presumidos. (fl. 100) reconhecidos
pela fiscalizagdo

Houve aproveitamenta de crédito presumido sobre glosa
de aquisides de pessoas juridicas. Valores adicionados
{Base calculo e créditos):

Més  aquisighes créditos

ABR 11.857.891,87 3&.078.82
MAl  11.950.825.62 317.864.82
JUM  14.421.418,21 383.600,72

Houve também adigdo de crédito presumido sobre
apuragio equivocada’!  do confribuinte que incluiu
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aquisighes de pessoas fisicas denfre aguelas de
pessoas juridicas:

Més  aquisighes craditos
MAl 4081835 1.085,78
JUN 848320 225,12

11543.001878/2005-64 | Contribuinte  apurou  créditos
P13 (Jul a Set05) presumidos. (fl. 121) reconhecidos
pela fiscalizagio

Houve aproveitamenta de crédite presumide sobre glosa
de aquisigdes de pessoas juridicas. Valores adicionados
(Base caleulo & credites):

Més  aquisigies craditos

JUL 18.895.088,20 108.124,22

AGO 1048520308 60.810,32

SET  H631.83334 40.840 42

Houve também adigio de crédito presumido sobre
apuragio equivocada™  do contribuinte que incluiu
aquisices de pessoas fisicas denre aguelas de
pessoas juridicas:

Més  aquisighes craditos

JuL 318.257,75 1.843, 71
AGO 1.088.440,02 6.170,24
SET 58.778,65 327,80

11543.001879/2005-17 | Contribuinte  apurou  créditos
COFINS (Jul a 3et/05) | presumidos. (fl. 120) reconhecidos
pela fiscalizagao

Houve aproveitaments de crédito presumide sobre glosa
de aquisigdes de pessoas juridicas. Valores adicionados
(Base caleulo e credites):

Més  aquisighes craditos

JUL 18.895.088,20 502.832,75

AGO 1048520308 279.174,80

SET  B631.83334 220.600.43

Houve também adigdo de crédito presumido sobre
apuragdo equivocada”’  do confribuinte que incluiu
aquisighes de pessoas fisicas denfre aguelas de
pessoas juridicas:

Més  aquisighes craditos

JuL 318.257,75 8.482 26
AGO 1.088.440,02 28.420,50
SET 58.778,65 1.510.31

A unidade de origem afirmou ainda que:

Desta forma, conclui-se que o crédito presumido, no periodo questionado na Resolugéo
do CARF, somente poderia ser utilizado para abater da propria contribuicdo, inexistindo
previsdo para compor créditos compensaveis com outros tributos,

ressarcimento.

Durante a andlise dos créditos, apos analise de diversos periodos, entendeu-se mais
adequado adicionar o crédito presumido das aquisi¢des consideradas como, de fato, de
pessoas fisicas, que foram glosados dos créditos de aquisicdes de pessoas juridicas,
tendo em vista que aquelas aquisicGes foram consideradas irregulares (eram utilizadas
empresas de fachada apenas para majorar os créditos, quando na verdade as aquisi¢cGes

eram de pessoas fisicas, produtores rurais.

Em face do exposto, voto em dar provimento no sentido de admitir a utilizagdo do
credito presumido ainda ndo aproveitado para compensacao da contribuicdo para o PIS/COFINS

ou ressarcimento de acordo com o Art. 7°A da Lei n°® 12.599/2012.

Concluséao

Na andlise e das provas dos autos e da legislacdo aplicavel, voto em dar
provimento parcial ao Recurso Voluntario do Contribuinte para admitir a utilizagdo do credito
presumido para compensacdo com outros tributos e contribuicbes e ou ressarcimento em
dinheiro; Para restabelecer o direito ao crédito correspondente ao valor dos servicos de
corretagem na compra; e também para o rateio de créditos relativos as receitas financeiras e

outras incorrecgdes verificadas.

Nega-se provimento ao recurso voluntario para manter a glosa dos créditos

integrais relativos as aquisi¢des das empresas denominadas "pseudoatacadistas™.

ou para
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(assinado digitalmente)
Liziane Angelotti Meira - Relatora

Voto Vencedor

Conselheira Semiramis de Oliveira Duro, Redatora Designada

A despeito do excelente voto da llustre Relatora, ouso divergir quanto a
manutengdo das glosas referentes as aquisigdes de “pessoas juridicas inativas, omissas ou sem
receita declarada”.

Tal denominagdo da glosa foi dada pelo Parecer que instruiu o Despacho
Decisorio. Entretanto, posteriormente, ap6s procedimento de diligéncia determinada na
DRIJ/RJ1, a glosa teve sua fundamentagdo alterada para “compras de pseudo-atacadistas em
decorréncia de fraude”.

Na origem, a Recorrente apresentou Pedidos de Ressarcimento/Declaracfes de
Compensacao (Dcomp) de crédito relativo ao PIS/COFINS nao cumulativos.

O Parecer da DRF que analisou os pedidos, glosou o que denominou de
“aquisi¢des de pessoas juridicas inativas, omissas ou sem receita declarada”, sob fundamento
ndo juridico, mas sim apenas econémico. Confira-se, verbis:

Durante os trabalhos de afericdo da apuracdo das contribui¢cbes ndo cumulativas para o
PIS/Pasep e Cofins, efetuada pelo contribuinte em questdo, a fiscalizacdo se deparou
com um dado de ordem fatica, no minimo, peculiar: das compras de café realizadas no
periodo sob exame, foram analisadas as aquisi¢ces de café dos fornecedores pessoas
juridicas que forneceram em 2004 a empresa em analise. Nota-se que as compras foram
pulverizadas em mais de 250 fornecedores. Para efeito de andlise optou-se por uma
amostragem onde foram analisados fornecedores que representaram 70% das aquisi¢fes
de café no ano de 2004, tendo sido verificadas diversas irregularidades relacionadas a
declaracdo de IRPJ do periodo em 28 dos 46 maiores fornecedores. Alguns se
encontravam omissos, outros se enquadram como pessoas juridicas que se declararam a
Receita Federal do Brasil em situacdo de inatividade. Outras ainda, quando prestaram
tais informacdes, o fizeram de maneira irregular, eis que a receita declarada é nula,
portanto totalmente incompativel com o valor das vendas realizadas, isto considerando
apenas as opera¢fes mercantis com o ora requerente. As consultas ao sistema de RFB
encontram-se as fls.107/115.

Ressalta-se que dentre os fornecedores analisados, 60% enquadram-se nas situagdes
acima descritas, ndo caracterizando, pois excec¢do a aquisicdo de fornecedores que ndo
efetuam o devido recolhimento dos tributos. A tabela abaixo apresenta as compras dos
fornecedores irregulares na amostragem do ano de 2004 (...).

A autoridade fiscal considerou haver uma a situacdo paradoxal, porquanto a
Fazenda Nacional foi acionada para ressarcir direito creditério, para o qual ndo havia o
recolhimento dos tributos devidos na etapa imediatamente anterior.

Ressalte-se que concluiu a fiscalizacdo que o pleito deveria ser indeferido, em
razdo de “enriquecimento sem causa em detrimento dos cofres publicos, o que representa uma
cessao de interesses publicos em favor de particulares”.

Falaciosa tal construcdo, uma vez que a autoridade fiscal estd adstrita ao limites
da Lei, aspectos econdémicos ndo tém o conddo de sustentar negativa de direito ao arrepio da
legislacéo.
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Por outro lado, restou cristalino na leitura do Parecer do Despacho Decisorio, que,

em nenhum momento, a autoridade imputou & Recorrente o cometimento de fraude.

Ademais, a autoridade ndo foi diligente o suficiente para trazer aos autos a

comprovacéo da inidoneidade das empresas fornecedoras, nos termos que a Lei disciplina.

A propria DRJ consignou que “a legislacdo pertinente a matéria ndo autoriza

efetuar a glosa de crédito simplesmente porque ndo houve pagamento do tributo no elo anterior

da cadeia”:

Em primeiro lugar cumpre observar o disposto no art. 9°, § 1° do Decreto-lei n.° 1.598
de 1977, consolidado no §1°, do art. 923, do RIR/1999: “a escrituragdo mantida com
observancia das disposicOes legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela
registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim
definidos em preceitos legais.”(gn). No caso em analise, os registros contdbeis da
empresa interessada relativos as aquisi¢cdes de bens para revenda estdo amparados por
notas fiscais emitidas por pessoas juridicas domiciliadas no Pais. As Notas Fiscais de
venda, juntamente com o comprovante do pagamento dos valores a elas correspondentes
comprovam, em principio, a aquisi¢do das mercadorias pela empresa interessada, de
seus fornecedores, pessoas juridicas emitentes das notas fiscais.

E verdade, por outro lado, que a empresa declarada inapta pode ter, em consequéncia,
seus documentos considerados inidéneos ndo produzindo efeitos tributarios, inclusive
para terceiros, como se constata na legislacdo abaixo examinada, que trata de inaptiddo
da pessoa juridica e suas consequéncias tributérias.

()

Como se depreende da analise dos preceitos normativos aduzidos, as consequéncias
tributarias se configuram ap6s a declaragdo de inaptidao, neste caso, os documentos
fiscais emitidos pelas empresas declaradas inaptas podem ser reputados como
inidéneos, e, assim, tributariamente ineficazes, autorizando a glosa dos custos na escrita
fiscal do terceiro interessado, salvo comprovacdo do pagamento pelo preco da
mercadoria e do real ingresso desta no estabelecimento industrial.

No presente caso, conforme citado Parecer DRF/VIT/SEORT ndo se cogitou de
inaptiddo, embora mais tarde no relatério da diligéncia sera constatado que Varios
fornecedores ja foram declarados inaptos. Mas no Parecer ndo ha qualquer outra
prova nesse sentido declaracdo de inaptiddo das empresas fornecedoras das
mercadorias adquiridas pelo contribuinte, o que seria suficiente para afastar o
aproveitamento pela empresa interessada dos valores registrados como custo,
decorrentes das compras efetuadas junto a tais empresas, dispensando-se, nesse caso, a
producdo de outras provas pela autoridade fiscal. Ao contribuinte, nessa hipotese,
restaria refutar a presuncdo, em conformidade com o disposto no paragrafo Gnico do
artigo 82 da Lei 9.430/96, ou seja, provando o recebimento dos bens e o pagamento do
preco respectivo.

Dessa forma, o Parecer falhou também na auséncia de comprovacdo da

inidoneidade das empresas na data de sua expedicéo.

Ocorre que antes do julgamento, a DRJ/RJ1 determinou procedimento de

diligéncia, nos seguintes termos:

O Parecer Fiscal e Despacho Decisorio de fls. 143/155 — Volume 1, promoveu a glosa
de créditos da ndo-cumulatividade do PIS sobre as aquisicdes de café do interessado
junto a pessoas juridicas inaptas, inativas ou omissas.

Considerando a existéncia de supostas irregularidades na obtencdo e apropriagdo de
créditos por empresas que operam no mercado de café, a partir do que consta das
denominadas Operacdo "Tempo de Colheita" e Operacdo "Broca", tendo em vista o que
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consta as fls. 5.753/5.754 — Volume 24, solicita-se que seja verificado in loco, ou
mesmo a partir de possivel juntada de documentacdo extraida das citadas Operac0es, se:

- os fornecedores de café ao interessado, encontram-se localizados, efetivamente, no
endereco informado A Receita Federal do Brasil (RFB), constante do cadastro do CNPJ,
e além disso, se possuem patrimdnio e capacidade operacional necessarios a realizacdo
do objeto que se refere a venda de café, esclarecendo-se a suposta utilizacdo de
empresas "laranjas" pelo interessado como "intermedidrias ficticias na compra de café
dos produtores", tal como consta As fls. 5.753/5.754 — Volume 24;

- os fornecedores acima referidos se tratam, porventura, de pessoa juridica "inexistente
de fato", em qualquer uma das situa¢Bes aludidas no art. 37 da IN SRF n°® 200, de
13/09/2002, vigente a ocasido em que ocorridos os fatos geradores do PIS tratados no
presente processo administrativo, e que jad se encontra atualmente revogada,
encontrando-se hoje em vigor a IN RFB n° 1.005, de 08/02/2010 (art. 28);

- os fornecedores ora em comento possuem escrituracdo contébil -fiscal habil e iddnea, e
registraram na sua contabilidade as vendas (faturamento) de café ao interessado para 0s
periodos mensais de apuragdo do PIS incluidos no 40 trimestre/2003, e tratados no
presente processo;

- ha instrumentos particulares (contratos) habeis e idéneos, com reciprocidade de
direitos e obrigaces, firmados entre o interessado e seus fornecedores para destes ao
primeiro.

Diante disso, observa-se que DRJ determinou a investigacdo de fraude para
legitimar a glosa dos créditos, inovando totalmente os parametros e limites impostos pela
origem, ou seja, pelo Parecer do Despacho Decisorio.

Houve total inovacdo: a autoridade fiscal ndo apontou qualquer hipotese de
fraude, tendo tal “fundamento” surgido somente mediante provocagdo da DRJ. E mais, a suposta
prova de fraude levantada na diligéncia foi a razdo pela qual a DRJ manteve as glosas. Veja-se:

Mediante os elementos carreados ap6s a Diligéncia Fiscal, especificamente quanto as
glosas de créditos integrais calculados pelo contribuinte em relacéo a aquisi¢des de café
de pessoas juridicas, o cerne da controvérsia, com base no que os auditores afirmam
pode ser resumido em dois pontos: (1) existéncia de um esquema fraudulento de
constituicdo de empresas visando vantagens tributarias indevidas, consistentes em
creditamento ilicito de PIS e Cofins; (2) participagdo da contribuinte, ora manifestante,
nesse esquema.

()

No quadro probatorio assentado tém-se ainda por irrelevantes as alegacbes da
inconformada quanto a inexisténcia de declaragdo de inidoneidade/inaptiddo das
empresas fornecedoras ao tempo em que efetuou as transa¢Bes ou quanto a regularidade
das empresas fornecedoras no CNPJ ou SINTEGRA. As alegacdes sdo irrelevantes
porque independentemente da declaragdo de inaptiddo, em ato oficial adequado emitido
pela autoridade competente da Receita Federal do Brasil, a documentagdo fiscal pode
ser considerada como tributariamente ineficaz, quando comprovado néo ter havido a
transacdo a que se refere, permitindo concluir que os documentos apresentados
mascaram uma aquisicao ficticia de mercadorias, impondo-se afastar a faculdade de a
interessada calcular crédito de P1S/Cofins na incidéncia ndo cumulativa. Além disso, ha
farta comprovacao nesses autos de que a manifestante tinha, sim, perfeito conhecimento
a respeito da inidoneidade de tais fornecedores, o que afasta por completo qualquer
alegacéo de que teria agido de boa-fé.

Igualmente irrelevantes as alegacdes no sentido de que houve a comprovacao da entrega
das mercadorias e 0 pagamento do preco acordado. Estd bem claro no Parecer Fiscal
que a glosa promovida pela ndo se deve a consideragdes quanto a efetividade da entrega
da mercadoria (café) e ao seu pagamento, mas sim quanto a interposi¢do fraudulenta de
“empresas de fachada”, tanto que na apuragdo promovida, a fiscalizagdo levou em
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consideracdo o direito ao crédito presumido sobre tais aquisi¢des, considerando que as
compras foram efetivadas junto a produtores rurais, pessoas fisicas, e ndo junto a
pessoas juridicas.

Por todo o exposto, confirma-se que a infracdo tributaria cometida, independente da
repercussdo penal dos mesmos atos, consistiu basicamente em se apropriar de créditos
fiscais indevidamente, pois ja se explicou, neste voto, que a compra de café diretamente
de pessoa fisica d& ao comprador um direito de crédito presumido, correspondente a
35% do crédito que seria devido se 0 negdcio fosse realizado com pessoa juridica.

Assim sendo, podemos concluir que a Delegacia de origem efetuou corretamente as
glosas das notas fiscais referente a compras das citadas empresas — fornecedores
irregulares no periodo em exame.

Assim, a glosa em principio teve a origem em aspecto apenas econémico, e
passou, apos a diligéncia da DRJ a ser motivada por ocorréncia de fraude.

Os elementos utilizados para construgdo do quadro factico geral da glosa pela
DRJ decorrem de supostas provas colacionadas a partir das investigacdes originadas na operagédo
fiscal TEMPO DE COLHEITA deflagrada pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Vitoria/ES, e da operacdo BROCA, fruto da parceria entre o Ministério Publico Federal, Policia
Federal e Receita Federal.

Teria havido a simulacdo de operacGes de compra de café de produtores rurais
(pessoas fisicas), mediante a utilizacdo de pessoas juridicas ficticias e/ou criadas com o fim
especifico de simular as compras como se fossem destas, com vistas a gerar créditos destas
contribuigdes.

As pessoas juridicas que emitiram as notas fiscais ndo teriam capacidade
financeira nem espacos fisicos que permitissem tais operacdes, ou seja, foram colocadas
fraudulentamente entre o produtor rural e os verdadeiros adquirentes do café, as empresas
atacadistas que s existiriam para emissdao de nota fiscal intermediaria para permitir o
aproveitamento indevido de créditos de PIS e Cofins em sua integralidade.

Todavia, mais uma vez, o Parecer da unidade de origem, em momento algum
apontou a ocorréncia de operacdes simuladas, tampouco que a Recorrente participara de
esquema fraudulento.

Conclusao inexoravel é a de que a DRJ, ao inovar a fundamentacdo original da
glosa, agiu ao arrepio da Lei, violando o art. 37 da CF/88 e o art. 2° da Lei n° 9.784/99. Logo, a
decisdo da DRJ nesse ponto é nula, por violacdo aos principios da estrita legalidade, tipicidade
tributéria, motivacdo, seguranca juridica, devido processo legal e ampla defesa.

Do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntario para acatar
preliminar de nulidade da decisdo da DRJ quanto aos créditos de empresas “pseudo atacadistas”
e, por conseguinte, afastar as glosas referentes as “aquisi¢des de pessoas juridicas inativas,
omissas ou sem receita declarada”.

E como voto.
(assinado digitalmente)
Semiramis de Oliveira Duro, Redatora Designada
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